
 
 

 

EDITAL DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/2024 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZÍLIA - MG 

       
A Prefeitura Municipal de Cruzília, Estado de Minas Gerais, por meio da Comissão Especial, considerando o 

disposto no Inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, usando das atribuições legais, TORNA PÚBLICO para 
conhecimento dos interessados a realização de Processo Seletivo de Provas, Provas de Títulos e Prova Prática a fim 
de atender excepcional interesse público, por tempo determinado e em caráter temporário. O presente Processo 
Seletivo destina-se as vagas e cadastro reserva previstos neste Edital, observadas as disposições constitucionais e, 
em particular, as normas contidas neste Edital. 
   

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. Os princípios norteadores do presente Processo Seletivo estão fundamentados na Constituição Federal,  bem 
como regulamentos internos do Município de Cruzília. Os princípios, fundamentos, administração e execução do 
Processo Seletivo serão regidos por este Edital e executado pela IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., 
cabendo a Comissão Especial, a sua supervisão e acompanhamento. 
1.2. O Processo Seletivo destina-se a selecionar candidatos para provimento de vagas da Prefeitura Municipal de 
Cruzília e formação do CR – Cadastro de Reservas, dentro de seu prazo de validade.   
1.3. A aprovação de candidatos à vaga ofertada não é garantia de convocação, uma vez que o chamamento se dará 
em caráter de necessidade e excepcionalidade do interesse público. 
1.4. O Processo Seletivo para todos os efeitos, terá validade de 1 ano a contar da data da sua homologação, podendo 
ser prorrogado por igual período, a critério da Prefeitura Municipal Cruzília, Estado de Minas Gerais.  
1.5. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília.   
1.6. As atividades inerentes as vagas serão desenvolvidas, conforme demanda, nas diversas dependências do 
Município de Cruzília, visando atender ao restrito interesse público. 
1.7. O vencimento para todas as vagas é aquela constante do quadro de vagas. 
1.8. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:  
a) ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – Indica os conteúdos para estudos inerentes às Provas;  
b) ANEXO II – CRONOGRAMA  
c) ANEXO III – ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS  
d) ANEXO IV – FICHA DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO. 
 
1.9. DOS CARGOS, SALÁRIOS, VAGAS E REQUISITOS: 
 

CARGO C/H 
SEMANAL 

VAGAS 
SALÁRIO 
(R$) 

REQUISITOS MÍNIMOS 

AGENTE EPIDEMIOLÓGICO 40 01 2.824,00 Ensino Fundamental Completo 

AJUDANTE DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

40 
10 

1.412,00 Alfabetizado 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

40 
05 

1.412,00 Ensino Médio Completo 

AUXILIAR DE 
CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

30 
03 

1.412,00 Ensino médico completo + Curso Específico 
+ Registro no Respectivo Órgão da Classe 

AUXILIAR DE 
IDENTIFICAÇÃO 

40 
01 

1.412,00 Ensino Médio Completo 

BIOQUIMICO 20 
01 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

CONTROLE INTERNO 40 
01 

2.824,00 Curso Superior em Administração ou 
Ciências Contábeis ou Direito ou Gestão 
Pública. 

FISCAL SANITÁRIO. 40 01 1.412,00 Ensino Médio Completo 

GARI 40 10 1.412,00 Alfabetizado 



 
 

 

MECÂNICO I 40 01 1.412,00 Alfabetizado 

MONITOR DE CRECHE 30 05 1.412,00 Ensino Médio Completo 

MOTORISTA 40 
13 

1.412,00 Alfabetizado + CNH, no mínimo, categoria 
C. 

NUTRICIONISTA 30 
01 

2.067,10 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

OPERADOR DE MÁQUINA 
LEVE 

40 
01 

1.412,00 Alfabetizado + CNH, no mínimo, categoria 
C. 

OPERADOR DE MÁQUINA 
PESADA 

40 
03 

1.417,16 Alfabetizado + CNH, no mínimo, categoria 
C. 

PEDREIRO 40 02 1.412,00 Alfabetizado 

PINTOR 40 01 1.412,00 Alfabetizado 

RECEPCIONISTA. 40 04 1.412,00 Ensino Médio Completo 

SERVENTE DE PEDREIRO 40 02 1.412,00 Alfabetizado 

SERVENTUAL 40 11 1.412,00 Alfabetizado 

SUPERVISOR SOCIAL 40 
01 

1.920,48 Ensino Superior em Psicologia ou Serviço 
Social ou Pedagogia ou Terapia 
Ocupacional 

T.N.M. TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 

30 
17 

1.417,16 Ensino médico completo + Curso Específico 
+ Registro no Respectivo Órgão da Classe 

T.N.S. ASSISTENTE SOCIAL 30 
04 

2.067,10 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. CIRURGIÃO 
DENTISTA 

20 
02 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. ENFERMEIRO 20 
06 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. FISIOTERAPEUTA 20 
01 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. FONOAUDIÓLOGO 20 
01 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. MÉDICO CLÍNICO 
GERAL PSF 

40 
05 

13.482,30 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. MÉDICO PEDIATRA 
NASF 

40 
01 

8.195,78 Ensino superior + Título de Especialista em 
Pediatria + Registro no Respectivo Órgão 
da Classe 

T.N.S. MÉDICO 
VETERINÁRIO 

20 
01 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

T.N.S. PSICÓLOGO 20 
04 

1.412,00 Ensino superior + Registro no Respectivo 
Órgão da Classe 

VIGIA/RODANTE 40 04 1.412,00 Alfabetizado 

VISITADOR SOCIAL 40 06 1.412,00 Ensino Médio Completo 

 

VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO – R$  

NÍVEL SUPERIOR 
70,00 

ENSINO MÉDIO 
50,00 

ENSINO FUNDAMENTAL 
30,00 



 
 

 

 

CAPÍTULO II – DAS INSCRIÇÕES 

2.1. A inscrição do candidato implica no conhecimento prévio e na tácita e expressa aceitação das instruções e 
normas estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
2.2. As inscrições ficarão abertas e serão efetuadas exclusivamente pela internet, através do site 
https://portal.imperioconcursos.com.br, no período descrito conforme cronograma no ANEXO II.   
2.3. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá:  
a) Acessar o site https://portal.imperioconcursos.com.br e clicar na área destinada ao Processo Seletivo da 
Prefeitura do Município de Cruzília.  
b) Em seguida clicar em “Realizar inscrição”, após a aceitação, o interessado deverá primeiramente realizar o seu 
cadastro no site do https://portal.imperioconcursos.com.br e posteriormente realizar a inscrição para o cargo 
desejado.  
c) A seguir, o interessado deverá imprimir o boleto bancário para pagamento em qualquer agência bancária ou 
terminal de auto atendimento. Caso necessite de 2º via do boleto bancário, o candidato deverá acessar o site 
https://portal.imperioconcursos.com.br e realizar a impressão através da Área do candidato.  
d) Para confirmar o deferimento da inscrição veja o Capítulo IV deste Edital.   
2.3.1. Condições para inscrição:  
a) Ser Brasileiro nato ou naturalizado, conforme disposto na Constituição Federal, em consonância com a Lei 
Federal nº 6.815/80 – Estatuto do Estrangeiro, e ainda, se de Nacionalidade Portuguesa, estar de acordo com os 
critérios contidos no Decreto Federal nº 70436/72;  
b) Ser possuidor do CPF devidamente ativo e do Documento de Identidade (RG), com foto;  
c) Efetuar o pagamento devido do valor da inscrição;  
d) Conhecer e estar de acordo com as normas e exigências do presente edital;  
2.4. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá imprimir o boleto bancário para o 
pagamento do valor da inscrição. Este será o seu registro provisório de inscrição.   
2.5. O pagamento do valor da inscrição (quitação do boleto bancário) deverá ser efetuado em qualquer agência 
bancária ou terminal de auto atendimento, até o dia do vencimento, conforme cronograma descrito no Anexo II, 
dentro do horário de compensação bancária, com o boleto bancário impresso.   
2.5.1. NÃO será aceito pagamento por meio de depósito ou transferência entre contas ou por agendamento com data 
posterior ao vencimento.  
2.5.2 O recolhimento do pagamento efetuado via Internet deverá ser feito até a data correspondente, respeitando-se 
para tanto o horário da rede bancária ou instituição financeira autorizada, considerando-se para tal o horário de 
Brasília, sob pena de   não ser processada e recebida.   
2.5.3 A inscrição somente será validada após a confirmação do recebimento do crédito pela instituição financeira 
competente.   
2.6. A IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de 
pagamento com data posterior ao dia conforme cronograma descrito no Anexo II. As solicitações de inscrições 
realizadas com pagamento após esta data não serão acatadas e serão indeferidas.   
2.7. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a correção e a veracidade dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, sob as penas da lei.   
2.7.1. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão, bem como pelas informações prestadas no 
formulário de inscrição online.   
2.8. A IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. e a Prefeitura Municipal de Cruzília não se responsabilizarão por 
solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, vírus, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem 
a transferência de dados.   
2.9. Não serão aceitas inscrições por via postal; fax; condicional; provisória ou fora do período da inscrição 
estabelecido neste edital; com pedidos de isenção do valor de inscrição; alteração de vaga ou devolução do valor de 
inscrição após o pagamento.   
2.10. A efetivação da inscrição implica no conhecimento e aceitação integral de todo o estabelecido no presente 
Edital.    
 
 



 
 

 

CAPÍTULO III - DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO E DO RESULTADO DA ANÁLISE 

 
3.1. Poderão solicitar isenção da taxa de inscrição (somente para um cargo) no período de 01 e 02 de novembro 
de 2024, através do preenchimento da Ficha de Solicitação de Isenção (Anexo IV deste Edital) que será 
disponibilizada no site https://portal.imperioconcursos.com.br. Essa ficha preenchida e assinada, deverá ser 
enviada via e-mail concursosimperio@hotmail.com. até as 23h59min do dia 02 de novembro de 2024.  
3.1.1. Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que:  
I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto 
no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022.  
3.1.2 A comprovação dos incisos I e II será mediante requerimento do candidato, contendo a indicação do Número de 
Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico e, ainda, declaração de que atende à condição estabelecida no inciso 
II do item 3.1.1. 
3.2. A não apresentação dos documentos de que tratam o item 3.1.2 ou a apresentação dos documentos fora dos 
padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido de isenção. 
3.3. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será 
divulgado no dia 06 de novembro, pelos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.cruzilia.mg.gov.br.  
3.4. Os candidatos com isenção concedida, deverão fazer sua inscrição. Os candidatos que tiverem indeferida sua 
solicitação de inscrição deverão providenciar no site a impressão do boleto para pagamento dentro do prazo 
estipulado.  
 

CAPÍTULO IV – DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO 

 
4.1. Será divulgada lista preliminar de inscritos (LISTA GERAL e PCDs) no site 
https://portal.imperioconcursos.com.br, conforme Cronograma (Anexo II).   
4.2. O candidato terá acesso ao status de inscrição, diretamente pelo site 
https://portal.imperioconcursos.com.br, acessando a “Área do Candidato” com seu CPF e SENHA.   
4.3. É de responsabilidade do candidato acompanhar e confirmar sua inscrição face a homologação das inscrições, 
conforme a data estipulada no item 4.1. Caso sua inscrição não tenha sido deferida ou processada, o mesmo 
não poderá prestar provas, podendo interpor pedido de deferimento (regularização) da inscrição nos dias 
conforme Cronograma (Anexo II), através da IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. no site 
https://portal.imperioconcursos.com.br acessando a “Área do Candidato”.   
4.4. Serão indeferidos sumariamente os recursos protocolados fora do prazo do Cronograma (Anexo II) deste Edital.    
4.5. Se mantido o indeferimento ou o não processamento, o candidato será eliminado do Processo Seletivo, não 
assistindo direito à devolução do valor da inscrição.   
4.6. Os recursos julgados serão divulgados no site https://portal.imperioconcursos.com.br, acessando a “Área do 
Candidato”.   
4.7. Considera-se indeferida a inscrição do candidato que:  
4.7.1. não recolher o valor da inscrição;  
4.7.2. prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição;  
4.7.3. omitir dados ou preencher incorretamente a ficha de inscrição;  
4.7.4. deixar campos de informação da inscrição em branco; 
4.7.5. não interpor pedido de deferimento (regularização) da inscrição no prazo conforme Cronograma (Anexo II) 
após a publicação da lista preliminar de inscritos.   
4.8. O candidato que não entrar com recurso sobre o indeferimento da inscrição e seu nome não estiver na lista 
oficial dos inscritos NÃO poderá realizar a prova, não assistindo direito à devolução do valor. 
 

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO  

 
5.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer e concordar tacitamente com as disposições e 
exigências deste edital.   
5.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal, via fax e (ou) via correio eletrônico.   
5.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
https://portal.imperioconcursos.com.br/
https://portal.imperioconcursos.com.br/


 
 

 

5.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados, localizados em qualquer agência do 
Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e dos Correios, ou na Receita Federal, em tempo hábil, isto é, de forma 
que consiga obter o respectivo número antes  do término do período de inscrição.   
5.5. Terá sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do Processo Seletivo o candidato que utilizar o 
CPF de terceiros.   
5.6. Não serão aceitos pedidos de alterações do cargo ou suas opções após a efetivação da inscrição (pagamento do 
boleto), mesmo que o período de inscrições não tenha terminado.   
5.7. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a 
IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. do direito de excluir do certame aquele que não preencher o formulário 
de forma completa e correta.   
5.8. O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa todos os campos, especialmente referente a 
nome, endereço, telefone e e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua residência. No prazo de 
validade do Processo Seletivo o candidato deverá manter o endereço, telefone e e-mail atualizado junto a Prefeitura 
Municipal.   
5.9. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da inscrição.   
5.10. Não haverá devolução de importância paga, seja qual for o motivo alegado, ainda que efetuada a mais ou em 
duplicidade.   
5.10.1. A devolução da importância paga somente ocorrerá se o Processo Seletivo não se realizar.   
5.11. Às candidatas em período de amamentação, fica assegurado o direito de amamentar seus filhos de até 6 (seis) 
meses de idade durante a realização de provas ou de etapas avaliatórias deste Processo Seletivo. Para obter esta 
condição, a candidata, durante o período de inscrição, deverá solicitar a condição especial no momento do 
preenchimento da ficha de inscrição, em ‘Condições Especiais para Prova’, selecionar a opção ‘Lactante’ e enviar a 
certidão de nascimento do filho(a) através do site https://portal.imperioconcursos.com.br.   
5.11.1. No dia da realização da prova, a candidata deverá levar um acompanhante com maioridade legal, que ficará 
em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança. O acompanhante que ficará responsável pela 
criança, também deverá permanecer no local designado pela coordenação e se submeterá a todas as normas 
constantes deste edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular.   
5.11.2. O tempo despendido na amamentação não será compensado durante a realização da prova. 
 

CAPÍTULO VI – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
6.1. Às pessoas com deficiência serão reservados 05% (cinco por cento) das vagas destinadas a cada cargo e dos que 
vierem a ser criados durante o prazo de validade do Concurso Público, desde que as atribuições do cargo sejam 
compatíveis com a deficiência. As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, são 
correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto n° 5.296/2004, e da Lei nº 
12.764/12 regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14.   
6.1.1. Na aplicação deste percentual serão desconsideradas as partes decimais inferiores a 0,5 (cinco décimos) e 
arredondadas aquelas iguais ou superiores a tal valor.   
6.1.2. O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria, participará 
da Seleção em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo 
das mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima 
exigida para todos os demais candidatos.   
6.2. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, o candidato deverá indicar 
obrigatoriamente no formulário de inscrição, em “Vaga Especial (Cota)” clicar no botão “Solicitar” bem como deverá 
anexar a documentação necessária no site https://portal.imperioconcursos.com.br, até o último dia estabelecido 
para a realização das inscrições, conforme Cronograma (Anexo III), os seguintes documentos:   
6.2.1. Laudo Médico original, emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando o nome, a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem 
como da provável causa da deficiência de que são portadores, além dos dados completos do médico responsável e o 
devido registro no conselho (CRM).   
6.2.2. O pedido de condição ou prova especial deverá ser feito no momento do preenchimento do formulário de 
inscrição, no site https://portal.imperioconcursos.com.br, sendo que será examinado para verificação das 
possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.   
6.2.3. Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não 
encaminharem no ato da inscrição o respectivo laudo médico, nas mesmas condições da alínea “a” do item 6.2.   

https://portal.imperioconcursos.com.br/
https://portal.imperioconcursos.com.br/
https://portal.imperioconcursos.com.br/


 
 

 

6.3. O laudo médico, original, terá validade somente para este Processo Seletivo, e não será fornecida cópia desse 
laudo.   
6.4. O candidato com deficiência poderá requerer, no ato de inscrição, tratamento diferenciado para os dias de 
aplicação de prova, indicando as condições de que necessita para a sua realização, conforme previsto no artigo 40, 
parágrafos 1° e 2°, do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de 
dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União 
de 3 de dezembro de 2004.   
6.5. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se Pessoa com Deficiência, se aprovado e classificado no certame, 
terá seu nome publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral.   
6.6. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão considerados como não 
PcD e não terão prova especialmente preparada, sejam quais forem os motivos alegados. 
6.7. Ao ser convocado para a investidura no emprego público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial 
ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, 
e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o 
candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista 
de classificação geral. 
6.8. A publicação do resultado final do Processo Seletivo  será feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuação de 
todos os candidatos, inclusive a das PcD, e a segunda somente a pontuação destes últimos. 
6.9. A observância do percentual de vagas reservadas dar-se-á durante todo o período de validade do Processo Seletivo 
e aplicar-se-á a todos os cargos oferecidos. 
 

CAPÍTULO VII – DA DIVULGAÇÃO 

 
7.1. A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais aditivos, se houverem, relativos às informações 
referentes às etapas deste Processo Seletivo serão publicados nos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.cruzilia.mg.gov.br.   
7.2. É de responsabilidade exclusiva de cada candidato o acompanhamento integral das etapas deste Processo 
Seletivo através dos meios de divulgação citados.   
7.3. A lista geral do Processo Seletivo (classificados) terá divulgação ampla e geral nos sites 
https://portal.imperioconcursos.com.br e http://www.cruzilia.mg.gov.br, atendendo os princípios da 
publicidade e da isonomia. 
 

CAPÍTULO VIII – DA CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS 

 
8.1. A realização da prova objetiva está prevista conforme Cronograma (Anexo II) deste Edital, no Município de 
Cruzília/MT para todas as vagas deste Edital. Poderá, contudo, haver mudanças na data prevista, dependendo do 
número de inscritos e da disponibilidade de locais para a realização das provas.   
8.2. A data, horário e local da realização da prova objetiva serão divulgados oportunamente, única e exclusivamente 
por Edital de Convocação, pelo seguinte meio:   
8.2.1. Pela internet nos endereços https://portal.imperioconcursos.com.br e http://www.cruzilia.mg.gov.br. 
8.3. Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, no local e horários constantes no Edital de 
Convocação, a ser divulgado e publicado na forma do Item 8.2.   
8.4. Não haverá convocação por e-mail, via correio ou por qualquer outro meio não previsto neste Edital.   
8.5. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos munido, OBRIGATORIAMENTE, de:  
8.5.1. Caneta de tinta azul ou preta indelével, lápis preto e borracha;  
8.5.2. Documento original de Identidade (com foto e dentro do prazo de validade). Não serão aceitos protocolos de 
documentos e boletins de ocorrência emitidos com data superior a 30 dias da aplicação da prova objetiva. 
 

CAPÍTULO IX – DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

 
9.1. Para os cargos de BIOQUÍMICO, CONTROLE INTERNO, NUTRICIONISTA, SUPERVISOR SOCIAL, T.N.S. 
ASSISTENTE SOCIAL, T.N.S. CIRURGIÃO DENTISTA, T.N.S. ENFERMEIRO, T.N.S. FISIOTERAPEUTA, T.N.S. 
FONOAUDIÓLOGO, T.N.S. MÉDICO CLÍNICO GERAL PSF, T.N.S. MÉDICO PEDIATRA NASF, T.N.S. MÉDICO 

https://portal.imperioconcursos.com.br/
https://portal.imperioconcursos.com.br/
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VETERINÁRIO e T.N.S. PSICÓLOGO a avaliação constará de prova escrita objetiva, de caráter eliminatório e Prova 
de Títulos. A prova escrita objetiva será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 
(cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Específicos 12 5,0 60,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 02 5,0 10,0 pontos 
Língua Portuguesa 06 5,0 30,0 pontos 
 
9.1.1. A classificação final será efetuada pela somatória dos pontos obtidos pelo candidato nas duas provas (prova 
escrita objetiva e prova de títulos). 
 
9.2. Para os cargos de AGENTE EPIDEMIOLÓGICO, AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, MONITOR DE 
CRECHE e T.N.M. TÉCNICO EM ENFERMAGEM a avaliação constará de prova escrita objetiva, de caráter 
eliminatório. A prova escrita objetiva será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 
(cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Específicos 12 5,0 60,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 02 5,0 10,0 pontos 
Língua Portuguesa 06 5,0 30,0 pontos 
 
9.2.1. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 
9.3. Para os cargos de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, AUXILIAR DE IDENTIFICAÇÃO, FISCAL SANITÁRIO, 
RECEPCIONISTA e VISITADOR SOCIAL a avaliação constará de prova escrita objetiva (de caráter eliminatório). A 
prova escrita objetiva será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, 
conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Gerais 05 5,0 25,0 pontos 
Informática 05 5,0 25,0 pontos 
Língua Portuguesa 07 5,0 35,0 pontos 
Matemática 03 5,0 15,0 pontos 
 
9.3.1. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 
9.4. Para os cargos de AJUDANTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS, GARI, MECÂNICO, PEDREIRO, PINTOR, SERVENTE 
DE PEDREIRO, SERVENTUAL e VIGIA/RODANTE a avaliação constará de prova escrita objetiva, de caráter 
eliminatório. A prova escrita objetiva será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 
(cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Gerais 05 5,0 25,0 pontos 
Língua Portuguesa 10 5,0 50,0 pontos 
Matemática 05 5,0 25,0 pontos 
 
9.4.1. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 
9.5. Para os cargos de MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINA LEVE e OPERADOR DE MÁQUINA PESADA  a 
avaliação constará de prova escrita objetiva e prova prática, ambas de caráter eliminatório. A prova escrita objetiva  
será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro 
abaixo: 
 



 
 

 

Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Gerais 05 5,0 25,0 pontos 
Língua Portuguesa 10 5,0 50,0 pontos 
Matemática 05 5,0 25,0 pontos 
 
9.5.1. A classificação final será efetuada pela somatória dos pontos obtidos pelo candidato nas duas provas (prova 
escrita objetiva e prova prática). 
9.5. Estarão classificados os candidatos que obtiverem no mínimo 40% dos pontos da prova escrita objetiva.  
9.6. A duração das Provas objetivas será de até 03 (três) horas. Iniciadas as Provas, nenhum candidato poderá se 
retirar da sala antes de completada 01 (uma) hora do início da prova objetiva.                   
9.6.1. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar.  
9.7. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado. O atraso, ausência ou presença em local errôneo para participação das 
provas elimina o candidato do Processo Seletivo.   
9.8. A Prova Escrita Objetiva e a Prova Prática para os cargos de que trata este Edital estão previstas para serem 
aplicadas no dia 08 de dezembro de 2024, sendo que os horários e locais serão divulgados no dia 18 de novembro de 
2024. 
9.8.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas 
no Município de Cruzília, a IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. reserva-se o direito de alocá-los em cidades 
próximas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto aos custos dos candidatos.   
9.8.2. Será vedada a execução das provas fora do local designado para sua realização.   
9.9. O horário de início das Provas será definido dentro de cada sala de aplicação, observado o tempo de duração 
estabelecido para cada uma das fases.   
9.9.1. Somente será permitido o uso de caneta azul ou preta, lápis preto e borracha para rascunhos.   
9.10. Não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento de realização de provas, 
após o fechamento dos portões.   
9.11. São considerados documentos de identidade ORIGINAL:  
Cédula Oficial de Identidade (RG ou RNE);  
Carteira e/ou Cédula de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia 
Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores;  
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);  
Certificado de Reservista;  
Passaporte;  
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de 
identidade (OAB, CRC, CRA, CREA, CRF, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (com fotografia na forma 
da Lei n.º 9.503/1997); ou APLICATIVO de um dos seguintes documentos digitais de identificação: Cédula de 
Identidade (RG), ou Carteira Nacional de Habilitação. Neste caso, a conferência será feita exclusivamente por meio 
do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor.   
9.11.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, sem valor de identidade, nem documentos 
ilegíveis, não identificáveis ou danificados.   
9.11.2. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos citados, ainda que autenticados, ou quaisquer 
outros documentos diferentes dos acima definidos.   
9.11.3. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do 
candidato com clareza.   
9.11.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identidade original, por motivo de 
perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em  órgão policial, expedido 
há, no máximo, 30 (trinta) dias. O candidato será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
dados e de assinaturas.   
9.11.5. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente 
dúvidas referentes à fisionomia ou à assinatura do portador.   
9.12. Durante a aplicação das provas, O CANDIDATO NÃO PODERÁ, sob pena de eliminação, realizar  qualquer 
espécie de consulta ou comunicar-se com outros candidatos. Também não poderá portar armas de qualquer espécie, 
livros, manuais, impressos, anotações e quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, 



 
 

 

agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, pen drives,  mp3 ou similar, 
gravadores, relógios de qualquer espécie, alarmes, fones  de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor 
de dados, imagens, vídeos e mensagens. Utilizar óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, 
viseira, gorro ou similares.  Recomenda-se que o candidato, no dia da prova, NÃO LEVE nenhum dos objetos 
relacionados neste item.    
9.13. Antes de ingressar na sala de provas, o candidato deverá guardar, desligados, em embalagem fornecidos pelo 
aplicador, telefone celular, quaisquer outros equipamentos eletrônicos e outros objetos, sob pena de eliminação do 
Concurso Público. A embalagem deverá ser lacrada antes de ingressar na sala de provas. A embalagem deverá ser 
necessariamente mantida embaixo da carteira durante a realização das provas. A IMPÉRIO ASSESSORIA E 
CONCURSOS LTDA. não se responsabiliza pela guarda, perda, extravio ou dano, durante a realização das provas, dos 
objetos levados pelos candidatos. Ao concluir a prova e deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular 
até a saída do prédio.   
9.14. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato.   
9.15. Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das 
provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Processo 
Seletivo. Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio.   
9.16. Sem a apresentação do documento de identificação o candidato não poderá realizar sua prova mesmo que seu 
nome conste na relação oficial de inscritos no Processo Seletivo.   
9.17.  A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.   
9.18. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova, após 01 (uma) hora 
contada do seu efetivo início, podendo, desta forma levar o seu caderno de questões.   
9.19. O caderno de questões não será publicado na Internet, em hipótese alguma.   
9.20. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à 
resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, exceto na Folha de Respostas.   
9.21. Em nenhuma hipótese será considerado para correção e respectiva pontuação, o caderno de questões.   
9.22. O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas na folha de respostas, preenchendo os 
alvéolos, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. O preenchimento da folha de respostas, único documento 
válido para a correção da prova objetiva, será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções especificadas, contidas na capa do caderno de prova e na folha de respostas.   
9.23. Não serão computadas as questões em branco ou assinaladas a lápis, as questões com duas ou mais 
alternativas assinaladas e as questões rasuradas. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 
respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida incorretamente pelo sistema de correção, 
acarretando a anulação parcial ou integral da prova daquele candidato.   
9.24. Os pontos correspondentes às questões porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, 
independente da formulação de recursos.   
9.25. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de resposta por erro do candidato.   
9.25.1. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas serão de inteira 
responsabilidade do candidato.   
9.26. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta 
(mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível.   
9.27. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de 
candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será 
acompanhado por um fiscal devidamente treinado.   
9.28. Qualquer problema de impressão ou o recebimento do caderno de questão correspondente à função diferente 
do qual se candidatou, o candidato deverá solicitar a troca imediata do caderno de questões ao fiscal de sala.   
9.29. Não será permitido recurso posterior contra problemas de impressão e/ou realização de prova referente ao 
cargo diferente do qual se candidatou caso não tenha detectado e informado o fato no dia da realização da prova.   
9.30. Os dois últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, 
após a aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.   
9.31. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo o candidato que:  
a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais  pré-determinados;  
b) não apresentar o documento de identidade  exigido;  
c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;  
d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;  



 
 

 

e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer 
outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou estiver utilizando livros, notas, impressos 
não permitidos e  calculadoras;  
f) estiver portando, durante as provas, qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;  
g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for;  
h) não devolver a folha de respostas;  
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês com qualquer dos examinadores, 
executores e seus auxiliares ou autoridades presentes;  
j) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o permitido neste 
Edital;  
k) não permitir a coleta de sua assinatura; e  
l) estiver portando armas e se recusar ao que estabelece o Edital.   
9.32. No dia de realização da prova, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou 
pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de 
classificação.   
9.33. Não será permitida vista de prova, salvo se, quando houver solicitação Judicial.   
9.34. A IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., bem como a Prefeitura Municipal de Cruzília não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao Processo Seletivo. 
 

CAPÍTULO X – DA PROVA PRÁTICA PARA OS CARGOS MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINA LEVE E 
OPERADOR DE MÁQUINA PESADA 

 
10.1. Todos os candidatos presentes na Prova Escrita Objetiva farão a Prova Prática. 
10.2. A prova prática para os cargos de MOTORISTA constará em ligar o equipamento, e dirigir até local 
determinado e executar tarefas próprias do equipamento, de acordo com o caso apresentado pelo instrutor e valerá 
100,0 pontos.  
10.2.1. No decorrer do trajeto serão apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a 
seguir: 
 

CATEGORIA DA FALTA PONTOS A SEREM DESCONTADOS 
Faltas Graves 7,00 
Faltas Médias 5,00 
Faltas Leves 3,00 

 
Obs: A tipificação das faltas acima mencionadas encontra-se discriminada nos incisos II, III e IV, Artigo 19 da 
Resolução 168/2004-CONTRAN. 
10.2.2. O candidato que durante a realização da Prova Prática cometer qualquer tipo de falta prevista no inciso I, 
artigo 19, da Resolução 168/2004-CONTRAN, será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
10.2.3. Para realizar a prova prática os candidatos deverão apresentar, no mínimo, a carteira de habilitação 
conforme previsto no item 1.8 a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, 
sem a qual não poderá realizar a prova.  
10.2.4. Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento ou outro documento que 
não seja a carteira de habilitação.  
10.2.5. O candidato que não conseguir ligar e movimentar o equipamento em, no máximo, 01 (um) minuto, será 
automaticamente eliminado do Concurso Público.  
10.3. A prova prática para os cargos de OPERADOR DE MÁQUINA LEVE E OPERADOR DE MÁQUINA PESADA 
constará em ligar o equipamento, efetuar as verificações necessárias e dirigir até local determinado e executar tarefas 
próprias do equipamento, de acordo com o caso apresentado pelo examinador técnico da área, com duração máxima de 
8 (oito) minutos. (valor 100,0 pontos). 
10.3.1. O candidato que não conseguir ligar e movimentar o equipamento em, no máximo, 01 (um) minuto, será 
utomaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
10.3.2. O candidato que não realizar a tarefa solicitada no prazo acima estipulado estará automaticamente eliminado 
do Processo Seletivo. 
10.3.3. O melhor tempo, desde que a prova seja realizada corretamente, servirá como parâmetro para calcular a nota 
dos demais participantes da referida Prova Prática. 



 
 

 

10.3.4. Cada falta cometida será descontada 5,0 (cinco) pontos, sendo considerado falta, entre outras: 
- Não subir na máquina com o corpo ereto e/ou de frente para a máquina e/ou pular degrau e/ou segurar no volante 
para subir.  
– Não ajustar banco e/ou retrovisor  
- Não colocar cinto de segurança.   
- Não verificar câmbio em neutro e dar partida na máquina.  
- Não ligar todos os faróis da máquina.  
- Deixar o freio de mão acionado.  
- Não fazer o caminho otimizado e / ou não conduzir a máquina corretamente.  
- Dar trancos fortes, choques fortes, na máquina.  
- Não devolver corretamente a máquina ao local inicial da prova.  
 Ao parar a máquina para desligá-la:   
- não deixá-la na posição correta de descanso.  
- não desligar faróis e / ou não acionar o freio de mão e / ou não desligar a máquina em baixa rotação.  
- não descer da máquina corretamente. 
- Cometer outros tipos de faltas não especificadas neste item. 
10.3.5. Para realizar a prova prática os candidatos deverão apresentar, no mínimo, a carteira de habilitação 
conforme previsto no item 1.8 a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, 
sem a qual não poderá realizar a prova.  
10.3.6. Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento ou outro documento que não 
seja a carteira de habilitação. 
10.3.7. O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado. 
10.4. A Prova Prática terá caráter eliminatório e será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 100,0 (cem) pontos, 
devendo o candidato obter 50,0 (cinquenta) pontos ou mais para ser considerado aprovado.  
10.5. Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora dos locais, horários e datas determinados, e sob 
nenhum pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização da prova, sendo atribuída a nota 0,00 (zero) ao 
candidato ausente ou retardatário, seja qual for o motivo alegado.  
10.6. Não haverá tratamento diferenciado a nenhum candidato, sejam quais forem as circunstâncias alegadas, tais 
como alterações orgânicas ou fisiológicas permanentes ou temporárias, deficiências, estados menstruais, 
indisposições, cãibras, contusões, gravidez ou outras situações que impossibilitem, diminuam ou limitem a 
capacidade física e/ou orgânica do candidato, sendo que o candidato deverá realizar os referidos testes de acordo 
com o escalonamento previamente efetuado pela IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA o qual será realizado 
de forma aleatória.  
 

CAPÍTULO XI – DA PROVA DE TÍTULOS 

11.1. Os Títulos, para os cargos descritos no item 9.1., deverão ser anexados e enviados através do site 
https://portal.imperioconcursos.com.br nos dias indicados no Anexo II (cronograma). O candidato irá acessar o 
site, informando seu CPF e senha na Área do candidato, acessando em seguida “Histórico de Inscrições”, em Enviar 
Títulos, clicar no link “Prova de Títulos” e anexar sua documentação, através de documentação original.  
11.1.1. Serão avaliados os títulos dos candidatos aprovados na Prova Objetiva, conforme critérios de aprovação 
citados nesse Edital, e o seu julgamento obedecerá aos seguintes critérios de pontuação: 
 

TÍTULOS 

VALOR 
UNITÁRIO / 

VALOR 
MÁXIMO 

COMPROVANTE 

a) Doutorado, concluído até a data de 
apresentação dos títulos, desde que relacionada 
à área do cargo pretendido. 

10,0 / 10,0 Cópia do diploma devidamente registrado ou 
declaração de conclusão de curso, 
acompanhado da cópia autenticada do 
respectivo Histórico Escolar. 

b) Mestrado, concluído até a data de 
apresentação dos títulos, desde que relacionada 
à área do cargo pretendido. 

7,0 / 7,0 

https://portal.imperioconcursos.com.br/


 
 

 

c) Pós-Graduação Latu Sensu (especialização) 
relacionada à área do cargo pretendido, com 
carga horária mínima de 360 horas, concluída 
até a data de apresentação dos títulos.  

3,0 / 3,0 

Cópia do Certificado ou Certidão de 
conclusão do Curso, indicando o número de 
horas e período de realização do curso. No 
caso de Declaração de conclusão de curso, 
esta deve vir acompanhada da cópia 
autenticada do respectivo Histórico Escolar. 

11.2. Não será aceita a entrega dos títulos em data diferente daquela estipulada.   
11.3. A Prova de Títulos será somente classificatória e o candidato que deixar de entregar seus títulos, apenas não 
terá somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas não ficará eliminado do Processo Seletivo.   
11.3.1. A entrega dos documentos referentes aos títulos, não implica necessariamente que a pontuação postulada 
seja concedida, sendo que os documentos serão analisados pela IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. de 
acordo com as normas estabelecidas neste edital, sendo atribuído, no máximo 10,0 (dez) pontos, desprezando-se os 
pontos que excederem a este limite.   
11.3.2. Quanto ao contido nas alíneas a), b) e c) os Títulos não poderão ser contados cumulativamente, sendo 
pontuado o de maior grau.  
11.4. Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas, entrelinhas  ou se 
tratarem de arquivo corrompido.   
11.5. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento 
comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade.   
11.6. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, bem 
como encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o candidato terá 
anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será excluído do Processo 
Seletivo.   
11.7. Outras informações sobre a Prova de Títulos.   
a) Os títulos serão apresentados na forma de diplomas ou certificados. Somente serão considerados válidos os 
emitidos por estabelecimentos e instituições de ensino regularizadas perante os órgãos e entidades oficiais de 
ensino.  
b) Os comprovantes de conclusão de Cursos deverão ser expedidos por instituição oficial ou reconhecida.  
c) Os títulos e certificados acadêmicos devem estar devidamente registrados.  
d) Os documentos, em língua estrangeira, somente serão considerados quando traduzidos para a Língua Portuguesa, 
por tradutor juramentado e revalidados por instituição brasileira.   
11.8. O candidato terá que anexar um título na área do candidato. Caso o candidato enviar dois ou mais títulos no 
mesmo tópico, será contabilizado somente um título. 
 

CAPÍTULO XII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
12.1. Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de desempate a seguinte 
ordem:  
a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº. 10.741/2003, sendo que será dada a 
preferência ao de idade mais elevada;  
b) Maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos, quando houver;  
c) Maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa, quando houver;  
d) Maior número de acertos nas questões de Matemática, quando houver;  
e) Maior idade.   
 

CAPÍTULO XIII – DOS RECURSOS 

 
13.1. Serão disponibilizados os seguintes itens para interposição de recurso:  
a) Recurso Contra o Indeferimento das Inscrições / Lista Geral e PCD;  
b) Recurso Contra o Gabarito Preliminar;  
c) Recurso Contra a Pontuação da Prova Objetiva;  
d) Recurso Contra a Pontuação da Prova Prática.   



 
 

 

13.2. O prazo para interposição de recursos será conforme o Cronograma (ANEXO II), contados da publicação dos 
respectivos atos mencionados no item 13.1. tendo como termo inicial o dia seguinte ao da publicação dos referidos 
atos.   
13.3. O candidato interessado em interpor recurso quanto a qualquer uma das fases estabelecidas no item 12.1 
deverá proceder da seguinte maneira:  
13.3.1. Acessar o site https://portal.imperioconcursos.com.br;  
13.3.2. Clicar sobre o PROCESSO SELETIVO 01/2024 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZÍLIA;  
13.3.3. Localizar o botão “RECURSO” (somente estará visível dentro do prazo disponível para recurso);  
13.3.4. Preencher corretamente os campos do formulário correspondente ao tipo de recurso.   
13.4. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente aos preceitos que seguem e serão 
dirigidos à apreciação da IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., empresa designada para realização do 
Processo Seletivo.   
13.4.1. O recurso deverá ter argumentação lógica e consistente, caso contrário será indeferido.  
13.4.2. Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão indeferidos.   
13.5. Não serão conhecidos os recursos que não contenham os fundamentos do pedido, inclusive os pedidos de 
simples revisão da prova ou nota, que serão indeferidos sem julgamento  de mérito.   
13.6. Não serão aceitos recursos que:  
13.6.1. Estejam em desacordo com este edital;  
13.6.2. Estejam fora do prazo estabelecido para cada etapa;  
13.6.3. Não apresentem fundamentação lógica e consistente;  
13.6.4. Encaminhados via postal, fax ou meio eletrônico (e-mail);  
13.7. Em caso de questões que sejam anuladas, essas serão consideradas como respondidas corretamente por todos 
os candidatos, independente de terem recorrido.   
13.8. Se houver alguma alteração de gabarito, por força de impugnações, todas as provas serão corrigidas de acordo 
com a alteração.   
13.9. Os recursos julgados e homologados serão disponibilizados apenas na “Área do Candidato”, no site 
https://portal.imperioconcursos.com.br , devendo o candidato recorrente tomar conhecimento das decisões, não 
lhe sendo enviado individualmente o teor das mesmas.   
13.10. Em hipótese alguma haverá vista de Provas, bem como, revisão de recursos e recurso do recurso.   
13.11. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do Cronograma (Anexo II) do Processo Seletivo.   
13.12. Se do exame de recurso resultar anulação de questão ou de item de questão ou alteração de Gabarito, a 
pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido, ficando desde já estabelecido que:  
13.12.1. O candidato que acertar uma questão que posteriormente venha a ser anulada permanecerá com o ponto já 
conquistado pelo acerto da questão;  
13.12.2. O candidato que acertar uma questão e, posteriormente, esta tenha seu gabarito alterado, perderá o ponto 
conquistado anteriormente pelo acerto da questão, passando a valer como oficial o novo Gabarito publicado.   
13.12.3. Após o julgamento dos recursos serão divulgadas as eventuais alterações ocorridas, podendo 
eventualmente vir a ser alterado o resultado da prova. 
13.13. Após o julgamento dos recursos interpostos, será publicada lista de Classificação Final, não cabendo mais 
recursos.   
 

CAPÍTULO XIV – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO 

 
14.1. São requisitos básicos para o ingresso no quadro pessoal da Prefeitura Municipal de Cruzília:  
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;  
b) ter completado 18 (dezoito) anos;  
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos;  
d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, determinada pela 
Prefeitura Municipal, ou por sua ordem;  
e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo;  
f) declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos; 
g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares; 
 h) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo, função ou emprego público;  
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i) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público;  
j) apresentar a Certidão Negativa Criminal;  
k) não estar afastado junto ao INSS na data limite para admissão;  
l) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
casos de acúmulo previstos na Constituição Federal;  
m) Ter disponibilidade para o horário de trabalho, o qual deverá atender as necessidades do órgão requisitante, 
podendo ser no período matutino e/ou vespertino e/ou noturno, inclusive aos sábados, domingos e feriados;   
n) Estar com a Qualificação Cadastral junto ao E-social regularizada (consulta através do site:  
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml ); 
o) Não ter sido punido com nenhuma falta grave passível de demissão em cargo ou emprego ocupado anteriormente 
no serviço público nas esferas estadual, municipal e federal; 
 
p) Não estar respondendo como indiciado a processo administrativo disciplinar perante a Administração Federal, 
Estadual e/ou distrital e Municipal, 
q) atender as demais exigências contidas neste Edital.   
14.2. O candidato aprovado que tiver completado 75 (setenta e cinco) anos de idade antes da data designada para 
admissão, não poderá assumir a vaga, conforme artigo 2.º da Lei Complementar 152, de 03 de dezembro de 2015.   
14.3 A convocação será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, disponível no site 
http://www.Cruzília.mt.gov.br, e em e-mail registrado pelo candidato no ato da inscrição, sendo  sua a 
responsabilidade de acompanhar  as publicações.    
14.4 O candidato convocado que não atender ao disposto na convocação ou deixar de comparecer dentro do prazo 
previsto, perderá automaticamente a vaga, sem qualquer alegação de direitos futuros.    
 

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações dos Editais, Comunicados e demais 
publicações referentes a este Processo no site https://portal.imperioconcursos.com.br e/ou demais meios 
indicados.   
15.2. A Prefeitura Municipal de Cruzília e a IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. se eximem das despesas 
com viagens, estadia, transporte ou outros custos pessoais do candidato em quaisquer das fases do Processo 
Seletivo.   
15.3. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial na ocasião da contratação do candidato, acarretarão a nulidade da inscrição e 
desclassificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, 
civil e criminal.   
15.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais retificações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para a prova 
correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser publicado oficialmente.   
15.5. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente entre a Comissão Examinadora do Processo Seletivo e a 
IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. no que se refere à realização deste Processo Seletivo.   
15.6. Caberá ao Prefeito do Município de Cruzília a homologação dos resultados finais do Processo Seletivo.   
15.7. O Processo Seletivo destina-se à contratação dos candidatos constantes da listagem definitiva, homologada, 
com a convocação individual, na medida da demanda e necessidade da Prefeitura Municipal de Cruzília e, não 
garante a chamada de todos os aprovados constante da Listagem Definitiva do Processo Seletivo.   
15.8. O não atendimento, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do 
Processo Seletivo, a qualquer tempo.   
15.9. O Foro da Comarca do Município de Cruzília/MG decidirá quaisquer ações judiciais interpostas com respeito 
ao presente Edital. Para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o 
presente edital, que ficará à disposição pela Internet nos endereços https://portal.imperioconcursos.com.br e e 
http://www.cruzilia.mg.gov.br. 

Cruzília, 16 de outubro de 2024. 

 
Prefeito Municipal de Cruzília 
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ANEXO I – PROGRAMA DE PROVAS 

 
LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL MÉDIO E NÍVEL SUPERIOR: Leitura e interpretação de texto. Gêneros e tipos 
textuais. Níveis de linguagem. As funções da linguagem: Coesão e coerência. Intertextualidade. FONOLOGIA: 
Conceitos básicos - Classificação dos fonemas - Sílabas - Encontros Vocálicos - Encontros Consonantais - Dígrafos - 
Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos - O Alfabeto - Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos 
básicos - Acentuação tônica - Acentuação gráfica - Os acentos - Aspectos genéricos das regras de acentuação - As 
regras básicas - As regras especiais - Hiatos - Ditongos - Formas verbais seguidas de pronomes - Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras - Conceitos básicos - Processos de formação das 
palavras - Derivação e Composição - Prefixos - Sufixos - Tipos de Composição - Estudo dos Verbos Regulares e 
Irregulares - Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração - Termos Integrantes da Oração - Termos 
Acessórios da Oração - Período composto e as orações coordenadas. Orações subordinadas. - Sintaxe de 
Concordância - Sintaxe de Regência - Sintaxe de Colocação - Significação das palavras. Regência nominal e verbal. 
Concordância nominal e verbal. Funções e Empregos das palavras "que" e "se" - Sinais de Pontuação. PROBLEMAS 
GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen - O uso da Crase - Interpretação e análise de Textos - Tipos de 
Comunicação: Descrição - Narração - Dissertação - Tipos de Discurso - Qualidades e defeitos de um texto - Coesão 
Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem - Vícios de Linguagem.  
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL FUNDAMENTAL Alfabeto da Língua Portuguesa; Ordem Alfabética; Ordenação de 
Frases; Ortografia; Divisão Silábica e Classificação quanto ao número de sílabas; Frases: - Interrogativa - Exclamativa 
- Afirmativa - Negativa; Classes de Palavras; Comparação de palavras entre si: Sinônimos e Antônimos; Acentuação 
Gráfica; Sinais de Pontuação; Concordância dos Nomes (substantivos) e dos Verbos; Análise e Interpretação de 
Textos.  
 
MATEMÁTICA – NÍVEL MÉDIO: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de 
denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, incompletas, problemas do 2º grau; 
Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: domínio, contra-
domínio e imagem; Função do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de 
três simples e composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de 
expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; Expressões fracionárias – operações - simplificação; PA e PG; 
Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: equação e inequação exponencial; Função logarítmica; 
Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relação 
fundamental; Geometria Analítica; Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e 
fracionários; MDC e MMC; Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, 
superfície, massa, capacidade, tempo e volume.  
 
MATEMÁTICA – NÍVEL FUNDAMENTAL:  Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo 
divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e 
ponderada. Juro simples. Sistema de equações do 1º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Sistemas de 
medidas usuais. Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Resolução de 
situações-problema. Estrutura lógica das relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas, eventos fictícios; 
dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a 
estrutura daquelas relações. Identificação de regularidades de uma sequência, numérica ou figural, de modo a 
indicar qual é o elemento de uma dada posição. Estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, 
sequências. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS CARGOS Questões relacionadas à Artes, Política, Economia, Sociedade, 
Saúde e Nutrição, Ciências e Tecnologia, Meio Ambiente, Educação, Cultura, Esporte, Religião, História (Brasil e 
Mundo), Geografia (Brasil e Mundo) e ainda, eventos contemporâneos divulgados na mídia local, nacional e 
internacional. Aspectos Históricos e Geográficos do Estado de Minas Gerais e do Município de Cruzília – MG. 
 
 
 



 
 

 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
AGENTE EPIDEMIOLÓGICO EVOLUÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA NO BRASIL: Vigilância sanitária: Conceitos e 

Áreas de abrangência. Lei nº 9.782/1999 e suas alterações (define o Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras 
providências). Decreto nº 3.029/1999 (aprova o regulamento da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária e dá outras providências). Regimento Interno da ANVISA. Lei nº 
6.437/1977 e suas alterações (configura infrações à legislação sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências). Gestão e funcionamento do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS).Lei Orgânica Municipal. Informática 
Básica (word, excel e internet). 

ASSISTENTE SOCIAL Fundamentos éticos, legais, teóricos e metodológicos do trabalho social com e para 
famílias, seus membros e indivíduos. Políticas sociais e sua articulação com as 
instituições. A saúde como direito e sua aplicação como política social. Redes sociais como 
estratégia de enfrentamento das expressões da questão social. O trabalho em equipe 
interdisciplinar. Serviço Social e questão social. Instrumentos e técnicas na prática do 
Serviço Social. A pesquisa social e sua aplicação. Publicações Institucionais. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
Centro de Referência da Assistência Social - CRAS. - Programa de Atenção Integral à 
Família - PAIF. Serviços Destinados a Crianças de 0 a 6 anos e Pessoas Idosas. Benefícios 
Eventuais. Carteira do Idoso. Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas 
de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas famílias. Política Nacional de Assistência 
Social - PNAS - Política Nacional do Idoso – PNI - Política Nacional de Integração da 
Pessoa com Deficiência - Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema 
Único de Assistência Social - NOB-RH/SUAS - Norma Operacional Básica da Assistência 
Social - NOB/SUAS - Orientação Técnicas para o Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS - Orientações para o acompanhamento das famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família no âmbito do SUAS Legislação: - Lei federal 10.741/2003 - Dispõe 
sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências. - Lei federal 8.069/1990 - 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. - Lei 
federal 8.742/1993 - Dispõe sobre o Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS - 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 - Título II - 
Capítulo II - Dos Direitos Sociais (artigos: 6° ao 11°). - Lei federal 8.742/1993 - Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS. - Lei federal 8.662/1993 - Dispõe sobre a profissão 
de Assistente Social e dá outras providências. - Código de Ética do Assistente Social - 
Resolução CFESS n° 273, de 13 de março de 1993. Informática Básica (word, excel e 
internet). Lei Orgânica Municipal. 

AUXILIAR DE 
CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Lei orgânica Municipal. Informática Básica (word, excel e 
internet). Higiene dentária: controle da placa bacteriana, cárie e doença periodontal. 
Diagnóstico saúde bucal. Princípios de simplificação e desmonopolização em odontologia. 
Odontologia integral. Processo saúde/doença. Níveis de prevenção. Níveis de aplicação. 
Prevenção de saúde bucal. Noções de anatomia bucal. Noções de fisiologia. Noções de 
oclusão dentária. Noções de radiologia. Materiais, equipamento e instrumental: 
instrumental odontológico. Conservação e manutenção de equipamento e instrumental 
odontológico. Atividades de esterilização e desinfecção. Noções de primeiros socorros. 
Relação paciente/profissional. Comunicação em saúde. Trabalho em equipe. Manejo de 
criança. Cárie dentária. Prevenção da cárie, epidemiologia da cárie. Flúor: composição e 
aplicação. Biossegurança. Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica 
Municipal. 

BIOQUÍMICO Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Aspectos técnicos de coleta, triagem de amostras, 
instrumentação de laboratório. Noções básicas de biossegurança aplicadas ao laboratório 
clínico. Ética e legislação profissional. Epidemiologia. Microbiologia: vírus, bactérias e 
fungos. Parasitologia: helmintos, protozoários, parasitos do sangue e tecidos. Imunologia: 
desenvolvimento das imunidades humoral e celular. Imunologia nas doenças 



 
 

 

hematológicas e nas doenças infecciosas. Métodos para detecção de antígenos e 
anticorpos: reações de precipitação, aglutinação, hemólise, imunofluorescência, testes 
imunoenzimáticos, nefelometria e turbidimetria. Hematologia: fundamentos de 
hematopoiese e hemostasia. Realização e interpretação do hemograma. Diagnóstico 
laboratorial de anemias, leucemias e hemoglobinopatias. Bioquímica: exames 
relacionados da avaliação da função renal e hepática. Lipidograma e diagnóstico de 
dislipidemias. Determinação de proteínas plasmáticas específicas. Bioquímica de fluidos 
biológicos (pleural, peritoneal, pericárdico, cefalorraqueano, sinovial, derrames císticos e 
cavitários). Enzimologia clínica. Marcadores bioquímicos no infarto cardíaco. Urinálise: 
testes químicos, físicos, procedimentos de análise e exame microscópico do sedimento. 
Genética, Biotecnologia e Biologia Molecular: estrutura e função dos cromossomos e 
genes. Técnicas de biologia molecular utilizadas no diagnóstico clínico, citogenética e 
vacinas de DNA recombinante. Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica 
Municipal. 

CIRURGIÃO DENTISTA Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Dentística: semiologia, diagnóstico e tratamento das 
doenças do complexo dentinorradicular; proteção do complexo dentino-pulpar; materiais 
restauradores; técnicas de restauração. Radiologia: técnica radiológica; interpretação 
radiográfica; anatomia radiográfica. Cariologia: etiologia, prevenção e tratamento da cárie 
dental. Periodontia: anatomia do periodonto; tecidos periodontais; prevenção, semiologia, 
diagnóstico clínico; exames complementares aplicados ao diagnóstico das doenças 
periodontais; e tratamentos em periodontia; cirurgia periodontal; periodontia médica; 
epidemiologia. Endodontia: alterações pulpares e periapicais: semiologia, diagnóstico e 
tratamento; tratamentos conservadores da polpa; traumatismo alvéolo- dentário. 
Urgências em Odontologia: trauma dental; hemorragia; pericoronarite, abscessos dento-
alveolares; pulpite; alveolite. Estomatologia: semiologia, semiotécnica, diagnóstico, 
tratamento e prevenção das afecções de tecidos moles e duros; lesões cancerizáveis; 
semiologia, semiotécnica, diagnóstico, prevenção e tratamento de neoplasias malignas e 
benignas da cabeça e pescoço; patologia oral; Cariologia: etiopatogenia, diagnóstico, 
tratamento e prevenção. Prótese: diagnóstico, planejamento e tratamento. Cirurgia: 
princípios cirúrgicos, planejamento e técnicas cirúrgicas, eqüestro e complicações. 
Anestesiologia: técnicas anestésicas intra-bucais; anatomia aplicada a anestesiologia; 
farmacologia dos anestésicos locais; acidentes e complicações em anestesia odontológica. 
Prevenção: Fluorterapia; toxologia do flúor; Fluorose: diagnóstico e tratamento. 
Farmacologia odontológica: Farmacologia e Terapêutica Medicamentosa. 
Odontopediatria: Práticas Preventivas em Odontopediatria; Dentística voltada para a 
odontopediatria: semiologia, diagnóstico e tratamento; proteção do complexo 
dentinopulpar; materiais restauradores; técnica de restauração atraumática; Atenção à 
saúde de pessoas com necessidades especiais; Atendimento de pacientes com doenças 
sistêmicas crônicas; Atendimento de pacientes com coagulopatias hereditárias; 
Atendimento de pacientes grávidas; Ética Odontológica; Código de Ética Odontológica; 
Bioética; Saúde Bucal Coletiva e Níveis de Prevenção; Biossegurança. Informática Básica 
(word, excel e internet). Lei Orgânica Municipal. 

CONTROLE INTERNO Constituição Federal: A fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Controle da 
Administração Pública. Controle administrativo, judicial e legislativo. Controle Externo a 
cargo dos Tribunais de Contas. Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei de acesso à 
informação (Lei nº 12.527/2011). Contabilidade Geral: Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro – CPC 00 (R1). Principais 
grupos usuários das demonstrações contábeis. Diferença entre regime de competência e 
regime de caixa. Informações sobre origem e aplicação de recursos. Patrimônio. 
Componentes patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). 
Equação fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e respectivas variações 
patrimoniais. Conta: conceito. Débito, crédito e saldo. Função e estrutura das contas. 
Contas patrimoniais e de resultado. Balancete de verificação. Apuração de resultados. 
Escrituração. Sistema de partidas dobradas. Livros de escrituração: Diário e Razão. 
Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 



 
 

 

(NBC T 16). Normas e Manuais editados pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN e 
Secretaria do Orçamento Federal – SOF, referentes a: procedimentos contábeis 
orçamentários, procedimentos contábeis patrimoniais, procedimentos contábeis 
específicos, plano de contas aplicado ao setor público e demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público. Administração Financeira e Orçamentária Pública (AFO): 
Orçamento Público: conceitos e princípios orçamentários. Classificação econômica da 
Receita e da Despesa pública. Conceito e estágios da Receita e da Despesa pública. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Auditoria Governamental: Conceito e evolução. Auditoria interna 
e externa. Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, 
acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria. Determinação de escopo. Matriz 
de Planejamento. Programa de auditoria. Papéis de trabalho. Testes de auditoria. 
Importância da amostragem estatística em auditoria. Execução da auditoria. Técnicas e 
procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, observação, 
entrevista, circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 
Evidências. Caracterização de achados de auditoria. Matriz de Achados e Matriz de 
Responsabilização. Comunicação dos resultados: relatórios de auditoria. Supervisão e 
Controle de Qualidade. Direito Administrativo: Princípios da Administração. Organização 
Administrativa. Poderes da Administração. Poder de Polícia. Marco Regulatório do 
Terceiro Setor (Lei nº 13.019/2014). Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005). Ato 
administrativo. Agentes Administrativos. Processo Administrativo. Lei Federal nº 
14.133/21. Regime Diferenciado de Contratações Públicas (Lei nº 12.462/2011). Serviços 
Públicos (Lei nº 8.987/1995). Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004). 
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992 e alterações). Lei Federal 
101/00. Lei Federal 4320/64. Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica 
Municipal. 

ENFERMEIRO Ética profissional: Código de Ética e Legislação profissional do COFEN e COREN. Lei 
Federal 8080/90 e 8142/90. Lei orgânica Municipal. Informática Básica (word, excel e 
internet). A assistência integral à saúde mental. Administração do processo de cuidar em 
Enfermagem. Aspectos metodológicos da assistência de enfermagem e Sistematização da 
Assistência de Enfermagem (SAE). Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de 
doenças infectocontagiosas, sexualmente transmissíveis e de doenças crônicas e 
degenerativas. Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de 
urgência e emergência, com portadores de doenças agudas e crônicas, infecciosas. 
Assistência Integral à Saúde do Trabalhador. Atenção Primária em Saúde: conceitos e 
dimensões. Biossegurança. Prevenção e controle da população microbiana. Conhecimento 
de planejamento e programação local. Cuidados de Enfermagem em curativos e 
coberturas especiais. Diagnóstico, planejamento e prescrição das ações de enfermagem. 
Epidemiologia, vigilância epidemiológica e vigilância em saúde. Imunização, rede de frio, 
cuidados e atuação da Equipe de Enfermagem. Modelo Assistencial e Financiamento. 
Organização e assistência de enfermagem à mulher, a criança, adolescente, ao adulto e ao 
idoso na perspectiva da integralidade da assistência e abordagem de fenômenos/eventos 
individuais e coletivos nos ciclos vitais. Política Nacional de Saúde: Evolução Histórica. 
Princípios da administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à 
terapêutica medicamentosa. Processo de trabalho em saúde; o trabalho em equipe; 
atribuições do enfermeiro do Programa Saúde da Família e Atenção Básica. Programa de 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde (PGRSS). Saúde da Família e estratégia de 
organização da Atenção Básica. Semiologia e semiotécnica aplica à Enfermagem. Sistema 
de informação em saúde. Testes imunodiagnósticos e auxiliares de diagnósticos. Aspectos 
metodológicos da assistência de enfermagem: Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE). Aspectos técnicos da assistência de enfermagem: princípios da 
administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à terapêutica 
medicamentosa, ao tratamento de feridas e prevenção de lesões cutâneas. Informática 
Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica Municipal. 

FISIOTERAPEUTA Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Anatomia Humana; Fisiologia Humana; Cinesiologia; 
Cinesioterapia; Biomecânica; Neurofisiologia; Métodos de Avaliação Clínica Funcional; 



 
 

 

Fisioterapia Preventiva e do Trabalho; Fisioterapia em Pneumologia; Fisioterapia em 
Neurologia; Fisioterapia em Gerontologia; Fisioterapia em Reumatologia; Fisioterapia em 
Ortopedia e Traumatologia; Fisioterapia em Cardiologia; Fisioterapia em Pediatria e 
Neonatologia; Fisioterapia Desportiva. Informática Básica (word, excel e internet). Lei 
Orgânica Municipal. 

FISIOTERAPEUTA Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Lei orgânica Municipal. Informática Básica (word, excel e 
internet). Anatomia Humana; Fisiologia Humana; Cinesiologia; Cinesioterapia; 
Biomecânica; Neurofisiologia; Métodos de Avaliação Clínica Funcional; Fisioterapia 
Preventiva e do Trabalho; Fisioterapia em Pneumologia; Fisioterapia em Neurologia; 
Fisioterapia em Gerontologia; Fisioterapia em Reumatologia; Fisioterapia em Ortopedia e 
Traumatologia; Fisioterapia em Cardiologia; Fisioterapia em Pediatria e Neonatologia; 
Fisioterapia Desportiva. Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica 
Municipal. 

FONOAUDIÓLOGO Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Lei orgânica Municipal. Informática Básica (word, excel e 
internet). Fonoaudiologia em Saúde Pública. Ética em Fonoaudiologia. Audiologia: sistema 
auditivo, desenvolvimento das habilidades auditivas, avaliação e diagnóstico audiológico, 
reabilitação auditiva, reabilitação do processamento auditivo, recursos de amplificação 
sonora individual. Voz: Avaliação, classificação e tratamento fonoaudiológico das 
disfonias. Motricidade Orofacial: Avaliação, diagnóstico e tratamento fonoaudiológico em 
motricidade orofacial: respiração oral, distúrbios fonéticos, desenvolvimento das funções 
orofaciais e sistema estomatognático. Fala: alterações de fala - disartrias, apraxias 
neurológicas, distúrbios fonológicos. Disfagia: biomecânica da deglutição, avaliação, 
reabilitação e gerenciamento das disfagias, manobras e recursos para proteção e limpeza 
de via aérea. Linguagem: aquisição, desenvolvimento, avaliação e intervenção 
fonoaudiológica, distúrbios de aprendizagem, gagueira e Transtorno do Espectro Autista. 
Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica Municipal. 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 
PSF 

Código de ética Médica. Atendimento em urgência e emergência. Avaliação e tratamento 
inicial do paciente em choque. Urgência e emergência do trauma. Patologia clínica. 
Anamnese e exames físicos. Diagnóstico por imagem. Epidemiologia. Farmacologia. 
Diagnóstico e tratamento das afecções mais prevalentes em atenção primária em saúde. 
Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares, 
endocrinológicas, dermatológicas, gastrointestinais, hematológicas, infecto-parasitárias, 
infecciosas, neurológicas, torácicas, ósseas e metabólicas, pulmonares e renais. 
Imobilizações. Principais exames. Alcoolismo, abstinência, surtos psicóticos, pânico. 
Anafilaxia e reações alérgicas. Controle agudo da dor. Anestesia para a realização de 
suturas e drenagem de abcessos. Exame periódico de saúde. Promoção da Saúde. 
Medicina Preventiva. Preenchimento de Receitas Médicas. Art. 196 a 200 da Constituição 
Federal. Lei nº 8.080 de 19/09/90. Lei nº 8.142 de 28/12/90. Informática Básica (word, 
excel e internet). Lei Orgânica Municipal. 

MÉDICO PEDIATRA NASF Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da história clínica e interpretação do exame 
físico. Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina 
baseada na pessoa, relação médicopaciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. 
Ética Médica. Organização do processo de trabalho na atenção básica: acolhimento, 
produção de vínculo e responsabilização. Clínica ampliada e outros princípios da política 
nacional de humanização, programação de ações e construção de agenda compartilhada e 
educação permanente. Fundamentos Básicos de Medicina: valor da história clínica e 
interpretação do exame físico. Princípios da assistência ao paciente: medicina baseada em 
evidências, medicina baseada na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e 
tomada de decisões. Enfermidades comuns na infância. Esquema básico de imunização. 
Negligência e maus tratos na infância. Aleitamento materno. Cuidados preventivos de 
saúde. Urgência e emergência em clínica médica. Acidentes na infância: causas mais 
comuns e prevenção. Afecções agudas do aparelho respiratório. Afecções dermatológicas 
mais comuns na infância. Afecções do aparelho cárdiocirculatório: endocardite infecciosa, 
cardiopatias congênitas, insuficiência cardíaca congestiva. Afecções do aparelho urinário: 
infecções do trato urinário, glomerulonefrite aguda, síndrome nefrótica. Afecções do 



 
 

 

sistema nervoso central: síndrome convulsiva, meningite e encefalite. Afecções 
endocrinológicas: diabetes mellitus, hipotireoidismo congênito. Afecções ortopédicas na 
infância: infecciosas (osteomielite e artrite), congênitas e posturais (pé torto, luxação do 
quadril, pés planos, escoliose). Aleitamento materno: aspectos nutricionais, imunológicos, 
psicoafetivos e socioeconômicos. Alimentação: necessidades nutricionais e higiene 
alimentar. Crescimento e desenvolvimento: neuropsicomotor, normalidade e distúrbios 
mais comuns, motorização do crescimento, puberdade. Distrofias: desnutrição proteico-
calórica, raquitismo carencial. Distúrbios hidroeletrolíticos e do equilíbrio ácido-básico: 
desidratação; Terapia de Reidratação Oral (TRO); fluidoterapia parental. Afecções agudas 
do aparelho digestivo. Doenças infectocontagiosas próprias da infância e tuberculose, 
parasitoses mais comuns na infância: aspectos clínicos e epidemiológicos. Higiene do 
ambiente físico: habitação, creche, escola. Imunização: composição das vacinas, 
contraindicações. Imunopatologia: AIDS (aspectos epidemiológicos), asma, febre 
reumática, artrite reumatoide juvenil. Doenças onco-hematológicas: anemia ferropriva, 
anemia falciforme, diagnóstico precoce das neoplasias mais frequentes na infância. 
Morbidade e mortalidade infantil. Recepção em sala de parto. Urgência e emergência em 
pediatria: reanimação cardiorrespiratória, choque, insuficiência respiratória, laringite 
aguda, mal asmático, mal convulsivo, politraumatizado. Procedimentos: intubação 
traqueal, punção de líquido cefalorraquidiano e toracocentese. Lei nº 8.080 de 19/09/90. 
Lei nº 8.142 de 28/12/90. Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica 
Municipal. 

MÉDICO-VETERINÁRIO Doenças Infecto-contagiosas; Doenças parasitárias; Clínica Médica e Cirúrgica; Soros, 
vacinas e alérgenos; Exploração zootécnica de animais de importância econômica; 
Técnicas Radiológicas; Ginecologia e Obstetrícia Veterinária; Diagnóstico, prevenção e 
controle de enfermidades; Vigilância sanitária; Epidemiologia e bioestatística; Inspeção 
Industrial e sanitária de produtos de origem animal; Regulamento técnico e 
procedimentos da inspeção. Lei orgânica Municipal. Lei orgânica Municipal. Informática 
Básica (word, excel e internet). 

MONITOR DE CRECHE Lei Federal 8069/90. Lei Federal 9.394/96 (LDB). Conhecimento básico de higiene 
pessoal na infância. Noções de assiduidade, responsabilidade e pontualidade no trabalho. 
Estatuto da Criança e do Adolescente. O papel do cuidador de crianças. Postura 
profissional. Direitos da criança e do adolescente. A boa prestação dos serviços do 
cuidador infantil. O processo de desenvolvimento infantil e estímulos adequados a cada 
fase. Os primeiros cuidados com o recém-nascido. Técnica do banho e higiene da criança: 
treinamento prático. Cuidados diários com os utensílios dos bebês, quarto, roupas, 
passeios, transporte e preparo da mala de higiene, viagens e passeios. Amamentação e 
desmame: o cuidador deve aprender como auxiliar a mãe durante a mamada. Preparo, 
oferta e esterilização da mamadeira do leite artificial. Nutrição e alimentação de crianças 
de 0 a 6 anos. Cuidado especial com a criança que apresenta a doença do refluxo 
gastresofágico. A prática das ações de cuidado e educação com a criança. Fundamentos de 
saúde da criança, principais doenças infantis, cuidados com o ambiente e riscos para as 
crianças. Calendário nacional de vacinas e importância da vacinação. Primeiro socorro e 
prevenção de acidentes. Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica 
Municipal. 

NUTRICIONISTA Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Lei orgânica Municipal. Princípios nutricionais: Digestão, 
absorção, transporte e excreção de nutrientes, energia. Os nutrientes e seu metabolismo, 
vitaminas, minerais e água, eletrólitos e equilíbrio ácido- básico. Nutrição no Ciclo da 
Vida: Nutrição durante a Gestação e Lactação, Nutrição para o Bebê de Baixo Peso ao 
Nascer, Nutrição no Estágio Inicial da Infância, Nutrição na Infância, Nutrição na 
Adolescência, Nutrição na Idade Adulta, Nutrição no Envelhecimento. Nutrição em Saúde 
Pública ou da Comunidade: Educação alimentar e nutricional, papel que desempenha a 
educação nutricional nos hábitos alimentares, Desenvolvimento e avaliação de atividades 
educativas em nutrição, avaliação nutricional, NASF, Alimentação Escolar e Segurança 
Alimentar. Dietoterápia: diretrizes para planejamento dietético, Cálculos Nutricionais. 
Avaliação Dietética e Clinica, Avaliação de Dados Laboratoriais Avaliação das Interações 



 
 

 

entre Alimentos e Medicamentos, Medicina Complementar e Fitoterapia, Processo de 
Cuidado Nutricional, Diagnóstico e Intervenção Nutricionais, Suplementação Alimentar e 
Tratamentos Interativos e Suporte para tratamentos Nutricionais Enteral e Parenteral. 
Nutrição para Saúde e Bem-Estar: Controle de peso corporal, Nutrição nos distúrbios 
alimentares, nutrição voltada ao exercício e desempenho esportivo, nutrição e saúde 
óssea. Tratamento Médico Nutricional: Tratamento nas doenças do trato gastrointestinal 
superior, Tratamento nas doenças do trato gastrointestinal, terapia clinica e nutricional 
nos distúrbios do fígado, sistema biliar e pâncreas exócrinos, terapia nutricional para 
alergia e intolerância alimentar, terapia nutricional clinica para diabetes melito e 
hipoglicemia de origem não diabética, tratamento médico nutricional para anemia, 
terapia clinica e nutricional nas doenças (hipertensão, insuficiência e transplante 
cardíaco, pulmonares, distúrbios renais, câncer, vírus da imunodeficiência humana HIV, 
doenças reumáticas, distúrbios neurológicos) e Terapia médico nutricional para Estresse 
Metabólico, Sepse, Trauma, Queimadura e cirurgias. Técnica Dietética: Condições 
sanitárias, fontes de contaminação, composição e classificação dos alimentos; seleção, 
conservação e armazenamento; técnicas de pré-preparo, preparo e cocção; compras, 
métodos e procedimentos de recepção e estocagem movimentação e controle de gêneros. 
Métodos e técnicas de higienização dos alimentos, da área física, equipamentos e 
utensílios. Elaboração de cardápios a nível institucional. Resolução Federal RDC nº 
216/04 e código de ética e de conduta do nutricionista (Resolução CFN nº 599, de 25 de 
fevereiro de 2018). Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica Municipal. 

PSICÓLOGO Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Políticas Públicas da Saúde Mental no Brasil 
(implantação e legislações). História da Psicologia (área de atuação, teorias, técnicas e 
métodos psicológicos de intervenções). Psicodiagnóstico com suas principais aplicações 
(entrevista, avaliação, interpretação, aplicação, diagnóstico e testes psicológicos). 
Aspectos gerais da Psicopatologia (conceituação, sintomas, alterações e doenças de 
natureza psíquicas, neurose, perversões e síndromes). Código de Ética do Psicólogo 
(resoluções, legislação, decretos e prática profissional). Psicologia Hospitalar/Saúde 
(atuação do psicólogo nas perspectivas multidisciplinar e interdisciplinar). Psicologia do 
Desenvolvimento e de Aprendizagem, Psicanálise (principais autores e suas contribuições 
teóricas). Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Informática Básica (word, excel e 
internet). Lei Orgânica Municipal. 

SUPERVISOR SOCIAL Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social, atualizada pela Lei º 12.435/11; - 
Lei nº 10.836/2004, que cria o Programa Bolsa Família – PBF. - Decreto nº 5.209/2004, 
que regulamenta a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa 
Família, e dá outras providências; - Decreto nº 7.758, de 15 de junho de 2012, que altera o 
Decreto n° 5.209, de 17 de setembro de 2004, que regulamenta a Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família; - Portaria MDS nº 754/2010, que 
estabelece ações, normas, critérios e procedimentos para o apoio à gestão e execução 
descentralizadas do Programa Bolsa Família, no âmbito dos municípios, e dá outras 
providências; - Portaria MDS nº 177 de 16/06/2011, que define procedimentos para a 
gestão do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, revoga a Portaria 
nº 376, de 16 de outubro de 2008, e dá outras providências; - Portaria MDS nº 251 de 
12/12/2012– Regulamenta a gestão das condicionalidades do Programa Bolsa Família, 
revoga a portaria GM/MDS nº 321, de 29 de setembro de 2008, e dá outras providências; - 
Resolução do CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012, que Aprova a Norma Operacional 
Básica do Sistema Único Assistência Social – NOB/SUAS; - Resolução CNAS nº 109, de 11 
de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; - 
Resolução nº 9, de 15 de abril de 2014, que ratifica e reconhece as ocupações e as áreas de 
ocupações profissionais de ensino médio e fundamental do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, em consonância com a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do 
SUAS – NOB-RH/SUAS; - Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova 
a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; - Manual do Entrevistador do 
Cadastro Único para Programas Sociais, 3ª Edição. Brasília, DF: Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Secretaria Nacional de Renda de Cidadania; - 



 
 

 

Manual Operacional Sistema de Cadastro Único, Versão 7.1. Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Caixa Econômica Federal; - Decreto nº 8.869, 
de 05 de outubro de 2016, que instituiu o Programa Criança, de caráter intersetorial, com 
a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, 
considerando sua família e seu contexto de vida, em consonância com a Lei nº 13.257, de 
8 de março de 2016; (apenas para a função de visitador do programa primeira infância); 
Resolução CNAS nº 19, de 24 de novembro de 2016, que institui o Programa Primeira 
Infância no Sistema Único de Assistência Social (Suas) - (Criança Feliz) - (apenas para a 
função de visitador do programa primeira infância).Informática Básica (word, excel e 
internet). Lei Orgânica Municipal. 

TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM  

Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Lei orgânica Municipal. Informática Básica (word, excel e 
internet). Fundamentos básicos de enfermagem - Execução de ações assistenciais de 
enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro; ações educativas aos usuários dos 
serviços de saúde; ações de educação continuada, atendimento de enfermagem nos 
diversos programas de saúde para grupos populacionais específicos hipertensos, 
diabéticos, da criança, da mulher, do adolescente, do idoso, gestante, obesidade; 
Aleitamento materno; Doenças de notificação compulsória; Doenças infecciosas e 
parasitárias; Doenças transmissíveis; Vigilância epidemiológica; Vigilância Sanitária; 
Atendimento de emergência - Diretrizes atualizadas de parada cardiorrespiratória 
vigentes da American Heart Association; Imunizações - Técnicas e Cuidados de 
Enfermagem; Procedimentos: Curativos (Potencial de contaminação, Técnicas de 
curativos); Princípios da administração de medicamentos (terapêutica medicamentosa, 
noções de farmacologia, cálculo para dosagem de drogas e soluções, vias de 
administração e cuidados na aplicação, venoclise); Preparação e acompanhamento do 
cliente na realização de exame diagnóstico; Sinais vitais e medidas antropométricas; 
Controle Hídrico e Diurese; Técnica de higiene, conforto e segurança do cliente; 
Prevenção de úlceras de pressão; Sondagens gástrica e vesical; Coleta de material para 
exames laboratoriais; Posições para exames; Desinfecção e preparo da unidade do 
paciente; Anotações de enfermagem; Princípios éticos e legais da profissão. 
Conhecimentos sobre o Sistema Único de Saúde - Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; Política Nacional de Atenção Básica, 
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, 
para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS); A participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências. Biossegurança nas ações em saúde NR 32 - Preparo e Esterilização 
de Material RDC 15; Controle de abastecimento e estoque de materiais e medicamentos. 
Informática Básica (word, excel e internet). Lei Orgânica Municipal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO II – CRONOGRAMA PROCESSO SELETIVO  
 
 
DATA EVENTOS 
16/10/2024 Divulgação do Edital de Abertura do Processo Seletivo  
01/11 a 11/11/2024 Período de Inscrições e data de envio dos títulos 
01 e 02/11/2024 Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 
06/11/2024 Divulgação do resultado dos Pedidos de isenção da taxa de inscrição 
11/11/2024 Último dia para envio dos documentos para Pessoas com Deficiência 
12/11/2024 Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário 
18/11/2024 Divulgação da homologação das inscrições 
19 e 20/11/2024 Período para interposição de recursos das inscrições 
26/11/2024 Resultado – Recurso Homologação (se necessário) 
08/12/2024 Aplicação da Prova Escrita Objetiva, Prova de Títulos e Prova Prática 
09/12/2024 Divulgação do Gabarito Preliminar 
10 e 11/12/2024 Recurso – Gabarito Preliminar 
17/12/2024 Divulgação do gabarito oficial e do resultado preliminar  
18 e 19/12/2024 Recurso – Resultado Preliminar 
23/12/2024 Resultado – Recurso Resultado Preliminar (se necessário) e Divulgação do 

Resultado Final 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO III – ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS 
 
 

AGENTE EPIDEMIOLÓGICO: Compreende as atribuições que se destinam a executar todos os trabalhos de Vigilância 
Epidemiológica no âmbito do município, tais como: execução de trabalho no campo, no sentido de evitar e coibir a 
propagação de doenças no município; fiscalização da Vigilância Epidemiológica sobre produtos, serviços e ambientes 
com maior potencial de risco à saúde; e serviços de realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas 
por sua chefia imediata. 

AJUDANTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS: Compreende as atribuições que se destinam a executar serviços gerais nas 
áreas de limpeza, copa, cozinha, portaria, correlatos internos e externos e realizar outras atividades correlatas ao 
cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO: Execução de atividades de assessoramento a autoridades superiores, bem como o 
controle de aplicações de leis, regulamento e normas de administração geral e especifica, além de executar tarefas 
simples ou complexas de rotina administrativa relacionadas com cargo tais como: digitação, arquivo, redação 
controle de protocolo, atendimentos diversos e realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por 
sua chefia imediata. 

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO: Organizar e executar atividades de higiene bucal; Processar filme 
radiográfico; Preparar o paciente para o atendimento; Auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções 
clínicas, inclusive em ambientes hospitalares; Manipular materiais de uso odontológico; Selecionar moldeiras; 
Preparar modelos em gesso; Registrar dados e participar da análise das informações relacionadas ao controle 
administrativo em saúde bucal; Executar limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, 
equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde 
bucal; Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e 
resíduos odontológicos; Desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e sanitários; 
Realizar em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal; e Adotar medidas de biossegurança visando ao 
controle de infecção. Lei nº 11.889, de 24 dezembro de 2008, realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando 
requeridas por sua chefia imediata 

AUXILIAR DE IDENTIFICAÇÃO: Consultar on-line RG com ou sem prontuário, cadastro do indivíduo no sistema, 
emissão de 1ª, 2ª e demais vias do RG. Emissão de antecedentes criminais. Retificação de nome e sobrenomes. 
Correção de nome e sobrenomes. Correção de datas e endereços. Coleta de digitais, Classificação de digitais. Ter 
acesso aos seguintes comandos de navegação: PCIO-OCIO-CTCI-RECI-ACRE-CORR-RETO-MEND-MDOC-REFD-ACIM-
EATO-ERPJ-PNSO-LFT-F1-F2-F3-F4-F5-F6-F7-F8-F10-F11 e F-12. Fazer a prestação de contas junto aos setores 
competentes. Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

BIOQUÍMICO: Conhecimentos e habilidades em saúde pública, especialmente em Vigilância Sanitária e 
conhecimentos específicos do cargo. 

CONTROLE INTERNO: Elaborar, expedir e publicar Instruções Normativas e ou Orientações Normativas de Controle 
Interno acerca dos fluxos e processos da administração pública municipal, e acompanhando a sua regular aplicação; 
Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta, com vistas à aplicação regular e à utilização racional dos recursos e bens públicos; 
Exercer a supervisão técnica das atividades desempenhadas pelas unidades integrantes do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Municipal; * Assinar conjuntamente com os demais responsáveis o Relatório de Gestão 
Fiscal, conforme estabelecido no art. 45 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; Supervisionar nos 
prazos necessários a verificação e o controle dos limites e das condições para realização de operações de crédito; 
Acompanhar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, através do Demonstrativo correlato contido 
do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei 
Complementar n° 101/2000; Avaliar no mínimo, em periodicidade anual, o cumprimento das metas globais 
estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias bem como acompanhar a execução física e 
financeira dos programas, projetos, atividades e de operações especiais; Acompanhar periodicamente o resultado da 
execução do Orçamento do Município, bem como as metas de arrecadação, a programação financeira e o cronograma 
de execução mensal de desembolso, previstos na Lei Complementar °n 101/00, podendo propor as autoridades 
competentes à adoção, das medidas de limitação de empenho e de movimentação financeira, previstas em lei; Ter 
acesso bem como acompanhar na medida em que dispuser, a movimentação dos créditos orçamentários do 
Município seja por transposição, remanejamento ou transferência de recursos dos orçamentos do Município, bem 



 
 

 

como acerca da abertura de créditos adicionais suplementares, especiais ou extraordinários; Apoiar interna e 
externamente o exercício do controle social sobre os programas contemplados com os recursos do orçamento do 
Município; Nas condições em que se estabelecer no plano anual de trabalho da Controladoria Geral ou as 
necessidades constatadas durante o transcorrer do exercício financeiro, supervisionar e realizar procedimentos de 
detecção, orientação, recomendação, auxílio à auditoria e fiscalização dos atos e ações no âmbito da Administração 
Municipal, inclusive nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal, patrimonial e demais sistemas 
administrativos e operacionais, ,e quando necessário expedindo relatórios com recomendações, alertas (.) para o 
aperfeiçoamento dos controles; Quando requisitado, assessorar e orientar os administradores de bens e recursos 
públicos nos assuntos pertinentes à área de competência do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e do 
Poder Legislativo Municipal, inclusive sobre a forma de prestar contas, conforme disposto no parágrafo único do art. 
70 da Constituição; Analisar com auxilio da Auditoria Interna as contas dos responsáveis por aplicação, utilização, ou 
guarda de bens e valores públicos e de todo aquele que, por ação ou omissão, der causa de perda, subtração ou 
avaria de valores, bens e materiais de propriedade ou responsabilidade do Município, propondo medidas na forma 
da lei quando necessárias; Normatizar, sistematizar e padronizar os procedimentos operacionais do próprio Sistema 
de Controle Interno dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e no Poder Legislativo do 
Município; Assessorar e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, centralizando, a nível 
operacional, no que estiver em sua competência o relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, 
acompanhando e auxiliando no encaminhamento das prestações de contas anuais, bem como o atendimento aos 
agentes de controle externo e o acompanhamento das diligências; Assessoramento dos Gestores do Municipio nos 
aspectos relacionados com os controles interno e externo, e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo quando 
provocado, relatórios, recomendações e pareceres; Interpretar e pronunciar-se por iniciativa própria e ou quando 
provocado, por meio de ato, oficio, comunicação e ou parecer sobre a legislação concernente à execução 
orçamentária, financeira e patrimonial; Na medida das suas condições, por meio de atividades programadas ou não, 
verificar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, à eficiência, 
economicidade e equidade na gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como na aplicação dos recursos públicos por entidades de direito privado; 
Supervisionar periodicamente com fins legais e gerenciais o acompanhamento dos limites constitucionais de 
aplicações em gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, as despesas com ações e serviços públicos 
de saúde, os limites da divida e as despesas com pessoal e encargos; Nos casos em que extrapolados os limites 
previstos, acompanhar as medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal aos limites legais, nos 
termos estabelecidos na Lei Complementar °n 101/00; Nos casos em que extrapolados os limites previstos, efetuar o 
acompanhamento sobre as providências tomadas para a recondução dos montantes das dívidas consolidada e 
mobiliária aos respectivos limites, conforme os dispostos na Lei Complementar n° 101/00;Efetuar acompanhamento 
sobre a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei Complementar °n 101/00, 
em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal; • Acompanhar 
o processo de planejamento estratégico e elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos 
Orçamentos do Município; Ao seu alcance, propor a melhoria, inovação ou implantação ed sistemas de 
processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública municipal, com o objetivo de 
aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nivel das informações; Alertar formalmente a 
autoridade administrativa para que instaure, imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, as ações 
destinadas a apurar fatos e ou os atos que possam ser caracterizados como ilegais, ilegítimos ou antieconômicos, 
praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos municipais, que resultem em dano e 
ou prejuízo ao erário, ou, quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de 
dinheiro, perda patrimonial, apropriação, malbaratamento, dilapidação dos bens ou valores públicos; Dar ciência ao 
Tribunal de Contas do Estado das irregularidades ou ilegalidades apuradas, para as quais a Administração Municipal 
não tomou as providências cabíveis visando à apuração de responsabilidade e ressarcimento de eventuais danos ou 
prejuízos ao erário; Emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais instauradas pelos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Município, inclusive sobre aquelas determinadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado; Obter acesso bem como acompanhar na medida em que dispuser, os compromissos assumidos pela 
Administração Municipal junto às entidades credoras, por empréstimos tomados ou relativos a dívidas confessadas, 
assim como dos avais e garantias prestadas e dos direitos e haveres do Município; Emitir parecer na forma da 
legislação sobre as contas que devem ser prestadas, referentes as transferências de recursos concedidos a qualquer 
pessoa física ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos, a título de subvenções, parcerias voluntárias, auxilio 
e / o u contribuições e adiantamentos, bem como nas condições de que dispuser, também acompanhar os registros 
de valores à disposição de qualquer pessoa fisica ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 



 
 

 

qualquer conta do patrimônio público municipal ou pelas quais responda ou, ainda, que em seu nome assuma 
obrigações de natureza pecuniária, exigindo as respectivas prestações de contas, se for o caso; Supervisão e emissão 
de parecer sobre a regularidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria e pensão; Emitir 
relatório e parecer das contas anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal e das demais Unidades Gestoras, na 
forma, nos critérios e nos prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado; Nas condições de que dispuser, 
efetuar acompanhamento e fiscalização do processo de lançamento, arrecadação, baixa e contabilização das receitas 
próprias, bem como quanto à inscrição e cobrança da Dívida Ativa, e, renúncia de receita; Acompanhar o 
cumprimento dos prazos de remessas de dados e informações ao Tribunal de Contas do Estado, através dos sistemas 
que foram disponibilizados; Fomentar o controle social e a participação popular, por meio do recebimento, registro e 
tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação 
de recursos públicos, bem como através incentivo à ampliação dos sistemas de acesso a informação no município e a 
participação me audiências públicas; Acompanhar e colaborar com os trabalhos do Coordenador de Ouvidoria e 
Transparência no processo da promoção a Transparência e acesso à informação da gestão dos atos e registros da 
administração municipal na forma e nos critérios da lei; Acompanhar e colaborar com os trabalhos do Coordenador 
de Ouvidoria e Transparência nos serviços de ouvidoria municipal; Acompanhar e colaborar quando requisitado, nos 
processos de correição em andamento no município para os quais deve obter livre acesso a ações e documentos; 
Acompanhar e colaborar em procedimentos integrados de prevenção e combate à corrupção para os quais deve 
obter livre acesso a ações e documentos; Dado seu conhecimento, seja por denúncia e ou apuração de quaisquer 
indícios de ilícitos praticados no âmbito da Administração Pública Municipal recomendar oa Gestor responsável a 
abertura ed processos e instrumentos administrativos afim ed que se obtenha o dimensionamento dos fatos e a 
quantificação dos danos, quando constatados, para a responsabilização dos agentes e obtenção do ressarcimento de 
danos do erário eventualmente existentes; Quando por iniciativa da própria administração, nos casos em que 
solicitado, participar do processo de normatização, assessoramento e consultoria, manutenção, monitoramento e 
aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e entidades públicas pertencentes ao 
Município; Por iniciativa própria ou por solicitação dos gestores, subsidiar a tomada de decisões governamentais e 
propiciar a melhoria contínua da qualidade do gasto público, a partir geração, comparação e análise de informações 
de receitas e despesas, objetivos e metas da administração municipal; Apoiar o controle externo no exercício de sua 
função institucional; Requerer ao Chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar poderes, ou ao Presidente da 
Câmara de Vereadores quando necessário a apuração de fatos, a colaboração técnica existente no serviço público uo 
a contratação de terceiros, sendo que o indeferimento deverá ser justificado; Tomar providências imediatas quanto a 
solicitações do Prefeito Municipal, da Câmara de Vereadores, do Tribunal de Contas e do Ministério Público; Receber 
denúncias que lhe forem formalizadas; Supervisionar e acompanhar tempestivamente a remessa de dados e 
informações ao Tribunal ed Contas do Estado de Minas Gerais; Elaborar de forma sintetizada o Plano Anual de 
Trabalho; Desempenhar outras atividades correlatas. 

FISCAL SANITÁRIO: Fiscalizar estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços quanto ao cumprimento da 
legislação sanitária federal, estadual e municipal; fiscalizar as condições sanitárias das instalações prediais de águas 
e esgotos; fiscalizar estabelecimentos de serviços, tais como: barbearias, salões de beleza, casas de banho, 
estabelecimentos esportivos de ginástica, cultura física, natação e congêneres, asilos, creches e similares; fiscalizar 
estabelecimentos de ensino, hotéis, motéis e congêneres, clubes recreativos e similares, lavanderias e similares, 
agências funerárias, velórios, necrotérios, cemitérios e crematórios, no tocante às questões higiênico-sanitárias; 
fiscalizar estabelecimentos que comercializem e distribuam gêneros alimentícios, bebidas e águas minerais; 
fiscalizar estabelecimentos que fabriquem e/ou manipule gêneros alimentícios e envasem bebidas e águas minerais; 
encaminhar para análise laboratorial alimentos e outros produtos para fins de controle; apreender alimentos, 
mercadorias e outros produtos que estejam em desacordo com a legislação sanitária vigente; efetuar interdição de 
produtos, embalagens e equipamentos em desacordo com a legislação sanitária vigente; efetuar interdição parcial ou 
total do estabelecimento fiscalizado; expedir autos de intimação, de interdição, de apreensão, de coleta de amostras e 
de infração e aplicar diretamente as penalidades que lhe forem delegadas por legislação específica; executar e/ou 
participar de ações de Vigilância Sanitária em articulação direta com as de Vigilância Epidemiológica e Atenção à 
Saúde, incluindo as relativas à Saúde do Trabalhador, Controle de Zoonoses e ao Meio Ambiente; fazer cumprir a 
legislação sanitária federal, estadual e municipal em vigor; realizar ações educativas com estabelecimentos e 
população; verificar denúncias de irregularidades procedendo ações de acordo com a sua área de atuação; realizar 
outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

GARI: Executar sob supervisão, tarefas manuais simples que necessitem de esforços físicos relacionados aos serviços 
de construção, manutenção e recuperação de obras e outros serviços gerais em obras de construção civil, capina, 



 
 

 

limpeza, coleta de lixo em logradouros e demais instalações municipais, realizar outras atividades correlatas ao 
cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

MECÂNICO: Execução de serviços mecânicos em veículos e máquinas. 

MONITOR DE CRECHE: Compreende as atribuições que se destinam a Executar atividades diárias de recreação com 
crianças e trabalhos educacionais de artes diversas; orientar e auxiliar as crianças no que se refere a higiene pessoal; 
auxiliar as crianças na alimentação; servir refeições e auxiliar crianças menores a se alimentarem; auxiliar a criança 
a desenvolver a coordenação motora; observar a saúde e o bem estar das crianças, levando-as quando necessário, 
para atendimento médico e ambulatorial; orientar os pais quanto à higiene infantil, comunicando-lhe os 
acontecimentos do dia; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou dificuldade ocorridas; vigiar 
e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade, confiando-as aos cuidados de seu substituto ou 
responsáveis, quando afastar-se, ou ao final do período de atendimento; apurar a frequência diária e mensal dos 
menores; realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

MOTORISTA: Dirigir veículos leves e pesados da Prefeitura, para transportar de escolares, pacientes, pessoal, 
materiais leves, documentos e outros itens relacionados, de acordo com as normas e orientações da casa e em 
observância ao cumprimento do Código Nacional de Trânsito; verificar diariamente as condições operacionais do 
veículo à sua disposição (nível do óleo do motor, nível de água de arrefecimento do motor, nível de água do 
limpador, nível do óleo de freio, regulagem dos pneus); apurar diariamente se a calibragem e balanceamento estão 
adequadamente regulados para evitar danos nos rolamentos, amortecedores, suspensão e garantir uma boa 
dirigibilidade que evite o consumo irregular dos pneus; verificar continuamente o estado dos freios para prevenir-se 
de acidentes que possam advir desse problema; planejar o trajeto dos percursos mais racionais e apropriados para 
dirigir econômica e eficazmente, de modo a chegar ao destino rapidamente e liberar o veículo no menor tempo 
possível; efetuar os registros de saídas e chegadas do veículo, mantendo o controle através de relatório padronizado; 
manter o veículo limpo (interna e externamente) e higienizado apropriadamente; observar as condições gerais do 
veículo e informar o responsável sobre ocorrências relevantes que requeiram manutenção preventiva e/ou 
corretiva; realizar o abastecimento do veículo, quando necessário; realizar viagens fora do Município, quando 
necessário; executar troca de pneus quando necessário; certificar-se de que os estudantes estão devidamente 
acomodados, tomando todas as precauções para que o transporte seja feito com segurança e conforto; zelar pela 
limpeza e organização dos equipamentos, mobiliários, material e de dependência dos veículos ajudando na 
preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso; conferir no início e final da jornada diária de 
trabalho todos os equipamentos, materiais, mobiliários e demais patrimônios públicos que ficarão sob sua 
incumbência realizando relatório de mau funcionamento, ausência, transferência para outro setor quando for o caso; 
realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

NUTRICIONISTA: Planejar coordenar e supervisionar serviços ou programas de nutrição e alimentação da 
coletividade no âmbito da saúde pública, desenvolvendo campanhas educativas e outras atividades correlatas, a fim 
de contribuir para a criação de hábitos e regimes alimentares adequados entre a população e consequente melhoria 
de saúde coletiva; examinar o estado de nutrição do indivíduo ou do grupo, avaliando os diversos fatores 
relacionados com o problema de alimentação, como classe social ,meio de vida de outros, para aconselhar e instruir a 
população; proceder ao planejamento e elaboração de cardápios e dietas especiais, baseando-se na observação da 
aceitação dos alimentos pelos comensais e no estudo dos meios e técnicas de introdução gradativa de produtos 
naturais mais nutritivos e econômicos para oferecer refeições balanceadas. Exercer as atividades balanceadas e 
funções inerentes à profissão, de acordo com as normas técnicas, realizar outras atividades correlatas ao cargo, 
quando requeridas por sua chefia imediata e desenvolver as determinações do Ministério da Saúde. 

OPERADOR DE MÁQUINA LEVE: Operar trator de pneus, máquinas leves montadas sobre rodas ou esteiras, 
providas de pá mecânica, caçamba, martelo e/ou lâminas  escavando estacas, aprofundando e ou alargando leitos de 
rio, a fim de se dar andamento a projeto aprovado; verificar diariamento as condições operacionais do maquinário à 
sua disposição (nivel do óleo do motor, nível de água de arrefecimento do motor, nível do óleo de freio, regulagem 
dos pneus). Apurar diariamente se a calibragem e balanceamento estão adequadamente regulados para evitar danos 
nos rolamentos, amortecedores, suspensão e garantir uma boa dirigibilidade que evite o consumo irregular dos 
pneus. Verificar continuamente o estado dos freios para prevenir acidentes que possam advir desse problema. 
Efetuar os registros de saídas e chegadas do maquinário, mantendo o controle através de relatório padronizado; 
observar as condições gerais do maquinário e informar o responsável sobre ocorrências relevantes que requeiram 
manutenção preventiva e/ou corretiva; realizar o abastecimento do maquinário, quando necessário; executar a troca 
de pneus quando necessário. Zelar pela manutenção dos equipamentos, mobiliários e materiais do maquinário 



 
 

 

ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso. Conferir no início e final da jornada 
diária de trabalho todos os equipamentos, mobiliários e materiais do maquinário realizando relatório de mau 
funcionamento, ausência, transferência para outro setor quando for o caso. Realizar outras atividades correlatas com 
seu cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

OPERADOR DE MÁQUINA PESADA: Compreende as atribuições que se destinam a executar trabalhos típicos de 
profissão, operando máquinas e equipamentos pesados, objetivando a construção, recuperação e conservação das 
estradas de rodagem, de manutenção das margens dos córregos. Executar serviços de rotina no área de limpeza 
urbana. Realizar outras atividades correlatas com seu cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

PEDREIRO: Executar trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais, guiando-se por desenhos, esquemas e 
especificações, utilizando processos e instrumentos pertinentes ao ofício para construir, reformar ou reparar prédios 
e obras similares; verificar as características das obras, examinando plantas e especificações técnicas; orientar na 
escolha do material apropriado e na melhor forma de execução do trabalho; orientar na composição de mistura, 
cimento, areia, cal, pedra, dosando as quantidades para obter argamassa desejada; assentar tijolos, ladrilhos, 
alvenarias e materiais afins; construir alicerces, levantar paredes, muros e construções similares; rebocar estruturas 
construídas; realizar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes; armar e 
desmontar andaimes para execução das obras desejadas; operar betoneira; executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de dificuldade; manter limpos e organizados seus instrumentos e local de trabalho; realizar outras 
atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata 

PINTOR: Preparar material necessário para pintura de letras, desenhos e emblemas com pincel em placas, faixas de 
tecido e prédios públicos. Ter aptidão e conhecimento de combinação cores e tintas e criatividade na diagramação de 
letreiros a serem executados. Realizar a pintura de prédios públicos e demais bens públicos. Zelar pela guarda, 
conservação e limpeza dos equipamentos, ferramentas e materiais peculiares ao trabalho, bem como dos locais: 
Desempenhar outras atividades correlatas e afins. Demais atribuições estabelecidas pela Classificação Brasileira de 
Ocupações, CBO, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Realizar outras atividades correlatas ao cargo, 
quando requeridas por sua chefia imediata. 

RECEPCIONISTA: Execução dos serviços de recepção, atendimento, triagem e portaria das unidades do serviço 
público. Executar outras atividades correlatas. 

SERVENTE DE PEDREIRO: Execução de serviços auxiliares ao profissional leigo de pedreiro; executar serviços 
específicos pertinentes a profissão acima descrita, sob supervisão e orientação de outro profissional; observar e 
cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho zelar pela economicidade dos materiais e mão de obra 
aplicada ao serviço executado e pela racionalidade dos serviços; executar outras tarefas correlatas, quando 
determinadas pelos seus superiores. 

SERVENTUAL: Responsabilizar-se pelos serviços gerais de limpezas, trabalhos da cozinha, merenda e refeições 
zelando pela higiene e qualidade dos alimentos; preparar e servir refeições, encarregar-se da guarda e conservação 
dos alimentos; fazer o pedido e controle dos suprimentos de materiais necessários a cozinha e preparação dos 
alimentos; zelar pela conservação de higiene dos equipamentos e instrumentos da cozinha; exerce outras atividades 
correlatas e/ou que lhe forem atribuídas por seus superiores. 

SUPERVISOR SOCIAL: Realizar a caracterização e diagnostico do território. Fazer encaminhamentos e devolutivas 
das demandas trazidas pelo Visitador. Organizar e participar de reuniões mensais com os visitadores para planejar e 
discutir as visitas domiciliares. Acompanhar o visitador nos domicílios quando necessário. Promover a capacitação 
inicial e permanente dos visitadores. Participar de reuniões intersetoriais e do comitê gestor. Registrar visitas e 
prontuário eletrônico do SUAS. Fazer plano de trabalho com atividades pedagógicas para ser executado com as 
crianças e responsáveis. Estimular o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, em situação de 
vulnerabilidade e risco social, fortalecendo os vínculos. 

T.N.M. TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Assistir ao Enfermeiro de acordo com a Lei Federal n.º 7.498/86 – artigos 12 e 
15 – e Decreto n.º 94.406/87 – artigo 10, inciso I, II e III e artigo 13; prestar assistência em enfermagem ao usuário 
do SUS de acordo com os princípios de ética e capacidade técnica estabelecidos para a categoria profissional, sob 
supervisão de um profissional enfermeiro; atuar em conformidade com o código de Ética estabelecido pelo COFEN; 
prestar assistência de enfermagem aos usuários do SUS de acordo com sua competência técnica e legal; colaborar no 
planejamento e implementação das atividades da equipe de saúde para a prevenção, promoção e recuperação da 
saúde da população; executar cuidados de rotina, que compreendem, entre outros, preparar as pessoas para 
consultas, exames e tratamento, ministrar medicamentos, fazer curativos, aplicar oxigenoterapia e vacinas, fazer a 



 
 

 

esterilização de materiais, prestar cuidados de higiene e conforto, auxiliando também na alimentação; zelar pela 
limpeza e/ou desinfecção e organização dos equipamentos, mobiliários, material e de dependência dos ambientes 
terapêuticos ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso; promover a limpeza, 
desinfecção, esterilização e organização, bem como o adequado armazenamento dos equipamentos e materiais 
necessários a assistência, ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso; realizar 
procedimentos de enfermagem nos diferentes ambientes, e nos domicílios, dentro do planejamento de ações traçado 
pela equipe; realizar busca ativa de casos, como tuberculose, hanseníase e demais doenças de cunho epidemiológico; 
no nível de sua competência, executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária; realizar 
ações de educação em saúde aos grupos de patologias específicas e às família de risco, conforme planejamento da 
equipe; realizar anotações e checagem de procedimentos de acordo com as normas estabelecidas pelo código de 
ética, preenchendo os formulários, fichas e outros necessários ao serviço de saúde em questão; conferir no início e 
final da jornada diária de trabalho todos os equipamentos, materiais, mobiliários e demais patrimônios públicos que 
ficarão sob sua incumbência realizando relatório de mal funcionamento, ausência, transferência para outro setor 
quando for o caso; executar as atividades vinculadas à alta e ao preparo do corpo pósmorte; realizar outras 
atividades relacionadas à sua área de atuação, mediante solicitação; manter a assepsia dos equipamentos e materiais 
assim como da cabine posterior da ambulância; conhecer integralmente a todos os equipamentos, materiais e 
medicamentos disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos mesmos; conhecer a estrutura de saúde 
local; conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local; 
proceder aos gestos básicos de suporte à vida; proceder a imobilizações e transporte de vítimas; realizar medidas 
reanimação cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e 
sua utilidade; manter atualizado, frequentando os cursos de educação continuada e congressos da área, assim como 
dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos da Unidade Móvel; acatar e respeitar as 
rotinas estabelecidas; realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

T.N.S. ASSISTENTE SOCIAL: Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais do Município; elaborar, 
coordenar, executar e avaliar planos programas e projetos sociais envolvendo a sociedade civil, encaminhar 
providências e prestar orientação social individual e ou coletiva à população; planejar e executar atividades que 
visam assegurar o processo de melhoria da qualidade de vida, bem como buscar garantir o atendimento das 
necessidades básicas das classes populares e dos segmentos sociais mais vulneráveis ás crises socioeconômicas; 
coordenar levantamento de dados para identificar problemas sociais de grupos específicos de pessoas; elaborar o 
Plano Municipal de Assistência Social, os pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em 
sua área de atuação; identificar e conhecer a realidade do meio ambiente em que vai atuar; escolher e adaptar o 
instrumental de investigação à ação profissional; analisar e interpretar os dados obtidos na investigação social 
realizada; propor alternativas de ação na área social; relacionar e conhecer a rede de recursos sociais existente na 
região; desenvolver pesquisas científicas próprias da área; propor medidas para reformulação de políticas sociais 
vigentes e/ou apresentar e fundamentar a definição de novas políticas sociais; elaborar os planos, programas, 
projetos e atividades de trabalho, objetando a intervenção a partir dos elementos levantados; proceder ao estudo 
individualizado, utilizando instrumentos e técnicas próprias de serviço social, buscando a participação de indivíduos 
e grupos na definição de alternativas para o problema identificado; prestar serviços técnico-administrativos, 
assistência e promocionais a entidades individuais e segmentos populacionais; interpretar de forma diagnóstica a 
problemática social e membros de outras áreas profissionais, visando otimizar a atualização do recurso social e 
evitar acomodação da clientela, a fim de adequar o equacionamento da ação profissional; trabalhar socialmente as 
relações interpessoais, familiares, vicinais e comunitárias; proceder a cooperação técnica mediante assessoria, 
consultoria, supervisão e orientação que implicam na mobilização, acompanhamento e articulação de recursos 
sociais e proposição de novas medidas de ação; emitir parecer técnico que envolva a utilização ou não do dinheiro 
público, do equipamento social e do atendimento a direitos sociais adquiridos; apreciar solicitações de estágios de 
alunos de Serviço Social, supervisionando a sua realização; identificar e analisar as prioridades sociais na 
viabilização da política social; realizar entrevistas, reuniões e seminários com grupos da população para discussão 
da problemática social, visando a execução de ações de interesse da comunidade; realizar outras atividades 
correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

T.N.S. CIRURGIÃO DENTISTA: Executar atividades de planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação 
de programas de saúde; prestação de assistência direta a pacientes graves; realização de consultas de odontologia; 
promoção e recuperação de saúde bucal; realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua 
chefia imediata. 



 
 

 

T.N.S. ENFERMEIRO: Planejar, organizar, dirigir, executar e avaliar os serviços e assistência de enfermagem, 
empregando processos de rotina e/ou específicos, para a proteção e a recuperação da saúde individual e coletiva, 
prestando serviços administrativos e operacionais relativos à equipe de trabalho; prestar assistência de enfermagem 
aos usuários do SUS de acordo com sua competência técnica e legal; realizar cuidados diretos de enfermagem nos 
casos que requerem mais complexidade e nas urgências e emergências clínicas, fazendo a indicação para a 
continuidade da assistência prestada; realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares, 
escrever/transcrever medicações, conforme protocolos estabelecidos nos Programas do Ministério da Saúde e as 
Disposições legais da profissão; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida (criança, 
adolescente, mulher, adulto, e idoso) e gêneros; no nível de sua competência, executar assistência básica e ações de 
vigilância epidemiológica e sanitária; realizar ações de saúde em diferentes ambientes, quando necessário, no 
domicílio; aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; realizar procedimentos de enfermagem cabíveis 
especificamente ao enfermeiro nos diferentes ambientes, e nos domicílios, dentro do planejamento de ações traçado 
pela equipe; executar as atividades vinculadas à alta e ao preparo do corpo pós-morte; conferir no início e final da 
jornada diária de trabalho todos os equipamentos, materiais, mobiliários e demais patrimônios públicos que ficarão 
sob sua incumbência, realizando relatório de mau funcionamento, ausência, transferência para outro setor quando 
for o caso; supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe no Atendimento Pré-Hospitalar Móvel; 
executar prescrições médicas por orientação do médico regulador ou socorrista; prestar cuidados de enfermagem de 
maior complexidade técnica a pacientes graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos científicos adequados 
e capacidade de tomar decisões imediatas; prestar a assistência de enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém 
nato; realizar partos sem distócia; participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde 
em urgências, particularmente nos programas de educação continuada; obedecer à Lei do Exercício Profissional e ao 
Código de Ética de Enfermagem; conhecer equipamentos e realizar manobras de extração manual de vítimas; manter 
a assepsia dos equipamentos e materiais assim como da cabine posterior da ambulância; conhecer integralmente o 
todos os equipamentos, materiais e medicamentos disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos 
mesmos; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação médica e seguir suas 
orientações; conhecer a estrutura de saúde local; conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde 
integrados ao sistema assistencial local; proceder os gestos básicos de suporte à vida; proceder imobilizações e 
transporte de vítimas; realizar medidas reanimação cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de 
materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade; realizar outras atividades relacionadas à sua área de 
atuação, mediante solicitação de sua chefia imediata. 

T.N.S. FISIOTERAPEUTA: Executar métodos o técnicas fisioterapêuticas com a finalidade de restaurar, desenvolver 
a capacidade física e mental do paciente; coordenar o programa municipal de reabilitação, Promover o tratamento e 
a recuperação da saúde de pacientes mediante a aplicação de métodos e técnicas fisioterapêuticas para reabilitá-los 
as suas atividades normais da vida diária: realizar testos musculares, funcionais, do amplitude articular, de 
verificação cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, de provas de esforço e de atividades para identificar o 
nível de capacidade e deficiência funcional dos órgãos afetados; planejar e executar tratamento de afecções 
reumáticas, osteoporoses, sequelas de acidentes vasculares cerebrais, poliomielite, lesões raquimedulares, de 
paralisias cerebrais e motoras, neurógenas e de nervos periféricos, miopatias e outras; atender a amputados 
preparando o coto e fazendo treinamento com prótese para possibilitar a movimentação ativa a independente dos 
mesmos; ensinar aos pacientes, exercícios corretivos para a coluna, os defeitos dos pés, as afecções do aparelho 
respiratório e cardiovascular, orientando-os e treinando-os em exercícios especiais a fim de promover correções de 
desvios posturais e estimular a expansão respiratória e a circulação sanguinea; efetuar aplicação de ondas curtas, 
ultra som, Infravermelho, laser, micro ondas, forno de biar, eletroterapia e contração muscular, crio e outros 
similares nos pacientes, conforme a enfermidade, para aliviar ou terminar com a dor; aplicar massagem terapêutica; 
participar de grupos de trabalhos e/ou reuniões com unidades da prefeitura a outras entidades públicas e 
particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e ou problemas 
identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos a científicos, para fins de 
formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; realizar matriciamento, ações 
educativas, grupos terapêuticos entre outros visando acompanhamento da população de forma descentralizada; 
realizar outras atividades relacionadas à sua área de atuação, mediante solicitação de sua chefia imediata; zelar peia 
limpeza e organização dos equipamentos, mobiliários, material e de dependência dos ambientes terapêuticos 
ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso; Conferir no início e final da jornada 
diária de trabalho todos os equipamentos, mobiliários e materiais do maquinário realizando relatório de mau 
funcionamento, ausência, transferência para outro setor quando for o caso. 



 
 

 

T.N.S. FONOAUDIÓLOGO: Identificar problemas ou deficiências ligadas a comunicação oral dos usuários da rede 
municipal de saúdo o do sistema de ensino, empregando técnicas próprias de avaliação a fazendo o treinamento 
fonético, auditivo, de dicção, empostação de voz e outros, para possibilitar o aperfeiçoamento e/ou reabilitação de 
fala. Avaliar as deficiências dos pacientas a dos alunos de rede municipal de educação, realizando exames fonéticos, 
da linguagens, audiometria, gravação o outras técnicas próprias. Encaminhar o paciente ao especialista, orientando 
este o fornecendo-lhe indicações, para solicitar parecer quanto ao melhoramento ou possibilidade de reabilitação; 
Emitir parecer quanto ao aperfeiçoamento ou a praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica; programar, 
desenvolver a supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem, expressão de pensamento verbalizado, 
compreensão de pensamento verbalizado e outros; orientar e fazer demonstração de respiração funcional, 
empostação de voz, treinamento fonético auditivo, de dicção e organização do pensamento em palavras; opinar 
quanto às possibilidades fonéticas e auditivas do individuo: participar do equipes multiprofissionais para 
identificação de distúrbio de linguagem em suas formas de expressão a audição, emitindo parecer de sua 
especialidades; manter contato periódico com as unidades de saúde e com as unidades escolares para acompanhar a 
evolução dos pacientes; capacitar professores e especialistas paro o atendimento dos alunos na rede municipal; 
realizar palestras nas escolas; zelar peia limpeza e organização dos equipamentos, mobiliários, material e de 
dependência dos ambientes terapêuticos ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo 
mau uso; Conferir no início e final da jornada diária de trabalho todos os equipamentos, mobiliários e materiais do 
maquinário realizando relatório de mau funcionamento, ausência, transferência para outro setor quando for o caso. 
Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

T.N.S. MÉDICO CLÍNICO GERAL PSF: Atender os usuários do SUS no Município; realizar consultas clínicas aos 
usuários do SUS; realizar avaliações e procedimentos médicos aos usuários do SUS; executar as ações de assistência 
integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adultos e idoso e gêneros; realizar consultas 
e procedimentos em diversos locais e, quando necessário, no domicílio; aliar a atuação clínica à prática da saúde 
coletiva; orientar e participar da criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de 
saúde mental, etc.; realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências em qualquer local; 
encaminhar o usuário aos serviços de maior ou menor complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade 
do tratamento, através da referência e contra referência; realizar pequenas cirurgias ambulatórias; indicar 
internação hospitalar; solicitar e analisar resultados de exames complementares; verificar e atestar óbito; seguir os 
protocolos de atendimento estabelecidos pela Secretaria de Saúde; realizar plantões conforme a necessidade do 
município, inclusive em qualquer uma das Unidades de Saúde e em qualquer horário, quando solicitado; zelar pela 
limpeza e organização dos equipamentos, mobiliários, material e de dependência dos ambientes terapêuticos 
ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso; promover a limpeza e desinfecção 
bem como o adequado armazenamento dos equipamentos e materiais necessários a assistência, prevenindo 
infecções cruzadas e ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso; conferir no 
início e final da jornada diária de trabalho todos os equipamentos, materiais, mobiliários e demais patrimônios 
públicos que ficarão sob sua incumbência realizando relatório de mau funcionamento, ausência, transferência para 
outro setor quando for o caso; realizar outras atividades relacionadas, quando requeridas por sua chefia imediata 

T.N.S. MÉDICO PEDIATRA NASF: Realizar atendimento na área de pediatria; desempenhar funções da medicina 
preventiva e curativa; realizar atendimentos, exames, diagnóstico, terapêutica, acompanhamento dos pacientes e 
executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao 
cargo e área. Participar, conforme a política interna da instituição, de projetos, comissões técnicas, juntas médicas, 
cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; Elaborar relatórios e laudos 
técnicos em sua área de especialidade; Participar de programa de treinamento, quando convocado. Assessorar, 
elaborar e participar de campanhas educativas nos campos da saúde pública e da medicina preventiva; Participar, 
articulado com equipe multiprofissional, de programas e atividades de educação em saúde visando à melhoria de 
saúde do indivíduo, da família e da população em geral; Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos, solicitar, analisar, interpretar diversos exames e realizar outras formas de tratamento para diversos 
tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica em ambulatórios, hospitais, 
unidades de saúde, escolas, setores esportivos, entre outros; Manter registro dos pacientes examinados, anotando a 
conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; Realizar atendimento individual, individual 
programado e individual interdisciplinar a pacientes; Efetuar a notificação compulsória de doenças; Realizar 
reuniões com familiares ou responsáveis de pacientes a fim de prestar informações e orientações sobre a doença e o 
tratamento a ser realizado; Prestar informações do processo saúdedoença aos indivíduos e a seus familiares ou 
responsáveis; Participar de grupos terapêuticos através de reuniões realizadas com grupos de pacientes específicos 



 
 

 

para prestar orientações e tratamentos e proporcionar a troca de experiências entre os pacientes; Participar de 
reuniões comunitárias em espaços públicos privados ou em comunidades, visando à divulgação de fatores de risco 
que favorecem enfermidades; Promover reuniões com profissionais da área para discutir conduta a ser tomada em 
casos clínicos mais complexos; Participar dos processos de avaliação da equipe e dos serviços prestados à 
população; Realizar diagnóstico da comunidade e levantar indicadores de saúde da comunidade para avaliação do 
impacto das ações em saúde implementadas por equipe; Representar, quando designado, a Secretaria Municipal na 
qual está lotado em Conselhos, Comissões, reuniões com as demais Secretarias Municipais; Participar do processo de 
aquisição de serviços, insumos e equipamentos relativos à sua área; Orientar e zelar pela preservação e guarda dos 
equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade observando a sua correta utilização; 
Utilizar equipamentos de proteção individual conforme preconizado pela ANVISA; Orientar os servidores que o 
auxiliam na execução das tarefas típicas do cargo; Realizar outras atribuições afins. 

T.N.S. MÉDICO VETERINÁRIO: Conhecimentos e habilidades em saúde pública, especialmente em Vigilância 
Sanitária e conhecimentos específicos do cargo. 

T.N.S. PSICÓLOGO: Realizar psicodiagnósticos para fins de seleção, orientação vital e pré-profissional; proceder a 
análise de funções sob o ponto de vista psicológico; proceder ao estudo e avaliação dos mecanismos de 
comportamento humano para possibilitar a orientação à seleção e ao tratamento atitudinal no campo profissional e 
o diagnóstico e terapia clínicos; fazer psicoterapia breve, ludo terapia individual e grupal, com acompanhamento 
clínico; fazer exames de seleção em crianças, para fins de ingresso em instituições assistenciais; prestar atendimento 
breve a pacientes em crise e a seus familiares, bem como a alcoolistas e toxicômanos; atender crianças excepcionais, 
com problemas de deficiência mental e sensorial, ou portadoras de desajustes familiares e escolares, encaminhando-
as para escolas ou classes especiais; formular com base em elementos colhidos, hipóteses de trabalho para orientar 
as explorações psicológicas, médicas e educacionais; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar 
o material psicopedagógicos; confeccionar e selecionar o material psicopedagógico e psicológico necessário ao 
estudo dos casos; realizar perícias e elaborar pareceres; prestar atendimento psicológico à crianças e adolescentes 
em instituições comunitárias do Município, bem como os encaminhamentos do Conselho Tutelar; manter atualizado 
o prontuário de casos estudados; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 
próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão, realizar 
outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 

VIGIA/RODANTE: Executar serviços de segurança patrimonial dos órgãos municipais, observar e cumprir as 
normas de higiene e segurança do trabalho, zelar pela economicidade dos materiais e mão de obra aplicada ao 
serviço executado, e pela racionalidade dos serviços. Executar outras tarefas correlatas, quando determinadas pelos 
seus superiores. 

VISITADOR SOCIAL: Realizar diagnóstico das crianças de 0 a 3 anos e gestantes através das atividades e folhetos 
informativo. Planejar e realizar visitas domiciliares com o apoio do supervisor quando necessário sua presença. 
Orientar as famílias/cuidadores sobre o fortalecimento do vínculo, parentalidade e estimulação para o 
desenvolvimento infantil. Identificar a demanda das famílias para além do desenvolvimento infantil e discutir com o 
supervisor. Acompanhar e registras os resultado alcançados. Participar de reuniões mensais com o supervisor. 
Participar do processo de educação permanente. Registraras visitas e acompanhar a resolução das demandas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO IV  
 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Nos termos do Edital PROCESSO SELETIVO Nº 001/2024 solicito a isenção do pagamento da 

taxa de inscrição. 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE: 
NOME:  
CARGO 
PRETENDIDO: 

 

ENDEREÇO:  
BAIRRO:  CEP:  
CIDADE/UF:  TELEFONE:  
CPF:  RG:  
CTPS / SÉRIE  DATA 

EXPEDIÇÃO: 
 

E-mail:  
NÚMERO DO NIS  
 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA FINANCEIRA 
 

Declaro, para efeito de solicitação de concessão da isenção de pagamento de taxa de inscrição 
ao Concurso Público, que apresento condição de Hipossuficiência Financeira e que atendo ao 
estabelecido no Edital nº 001/2024 da Prefeitura Municipal de Cruzília/MG, em especial quanto 
às disposições do item 3 deste Edital. 
 
Declaro também estar ciente de que a veracidade das informações e documentações 
apresentadas é de inteira responsabilidade minha, podendo a Comissão Examinadora do 
Processo Seletivo, em caso de fraude, omissão, falsificação, declaração inidônea, ou qualquer 
outro tipo de irregularidade, proceder ao cancelamento da inscrição e automaticamente a 
eliminação do certame, podendo adotar as medidas cabíveis contra a minha pessoa. 
 
Cruzília/MG, ____ de ______________ de 2024. 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Assinatura Candidato 
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